JANTA  CATAR  IMA  ( 
(  FELIPPE  SCH: 


-|\!QAGrw  ... 

•       !  \;  -  f  '    .  \>i  -   •    *  w 


1  ÍDENSAGEM  apresentada 


ao  C-ongnesso  ^epncseníatioo,  em 


14  de  Agosto  de  191T,  pelo  jDn. 


Felippe  <§chmidt,  ^ooennadon  do 


Estado  de  <$»anta  Cathanina  :  :  : 


Srs.  Membros  do  Congresso  Representativo 
do  Estado 


Ao  iniciardes  os  trabalhos  da  2a  sessão  ordinária  da 
9a  legislatura,  venho  cumprir  o  dever  constitucional  de 
apresentar-vos,  em  mensagem,  a  exposição  succinta  dos 
negócios  públicos  do  Estado,  para  que  vos  orienteis  nas 
deliberações  que  houverdes  de  tomar  em  proveito  da  cau- 
sa publica  e  da  situação  que  nos  compete  occupar  na 
communhão  brazileira. 

Dos  compromissos  que  assumi  perante  os  meus  con- 
cidadãos, dos  problemas  que  abordei  na  mensagem  que 
vos  dirigi  o  anno  passado,  não  me  descurei  um*  só  ins- 
tante, empregando  todos  os  meus  esforços  para  satisfação 
de  uns  e  solução  de  outros,  na  conformidade  dos  nossos 
reduzidos  recursos  financeiros. 

A  obra  do  nosso  completo  apparelhamento  admini- 
strativo, na  complexidade  de  todos  os  serviços  que  re- 
cahém  sobre  o  Estado  moderno,  não  é  missão  para  ser 
desempenhada  no  período  de  um  governo,  mas  sim  pela 
continuidade  dos  esforços  de  administrações  diversas,  to- 
das visando  o  mesmo  oriente  *  dominadas  pelo  mesmo 
desejo  de  edificação  de  uma  Patria  que  aos  pósteros  re- 
commende  o  trabalho  dos  antepassados. 

Felizmente  em  nosso  Estado,  uma  das  menores  cir- 
cumscripções  da  Republica,  até  agora  vem  perdurando 
essa  continuidade  de  acção  e  as  vistas  dos  homens  de  go- 
verno não  tem  sido  desviadas  do  bem  publico  para  a  es- 
terilidade de  lutas  de  competições  pessoaes  e  do.parti- 
darismo  estreito,  sempre  nocivo  aos  interesses  vitaes  da 
collectividade. 
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Isto  nUo  quer  dizer  que  vivamos  em  um  meio  a*  par- 
te, que  escape  á  fatalidade  das  contigencias  humanas. 

Entre  nós  existem  também  ambições  mal  soffreadas 
que  se  acobertam  sob  um  falso  patriotismo,  tentando 
arrastar-nos  ao  descrédito,  ao  Estado  e  aos  seus  homens 
públicos,  certas  de  que  esse  processo  é  o  mais  seguro  pa- 
ra galvanisar  aspirações  impossíveis  de  camarilhas  sem 
valor  numérico,  sem  cohesão  e  sem  directriz. 

Vejamos,  por  exemplo,  o  que  aqui  succedeu  com 
os  últimos  acontecimentos  de  nossa  politica  internacional 
e  a  posição  que  o  Brasil  foi  levado  a  assumir  em  nome 
do  decoro  e  da  honra  nacional,  que  não  despertaram  em 
Santa  Catharina,  da  parte  dos  portadores  daquellas  am- 
bições, a  manifestação  de  um  patriotismo  vigoroso  e  sa- 
dio, arregimentador  de  todas  as  energias  e  de  todas  as 
capacidades,  na  previsão  de  que  seja  preciso  defender  a 
Patria  fora  do  campo  das  exhibições  jornalísticas  e  pala- 
vrosas. 

Ad  instarão  que  se  fez  no  Rio,  visando  a  personali- 
dade serena  do  ex-ministro  Lauro  Muller,  que  tão  nobre- 
mente soube  cumprir  o  seu  dever  de  brazileiro,  desenca- 
deou-se  em  Santa  Catharina  uma  verdadeira  campanha 
de  diffamação,  robustecendo-se  o  que  lá  fóra  se  dizia, 
que  éramos  um  Estado  fóra  da  Federação,  sem  o  senti, 
mento  da  nacionalidade,  sem  amor  e  sem  ligações  ao  Brazil 

Essa  campanha  tomou  proporções  de  verdadeira  ar- 
rogância, quando,  por  força  do  rompimento  das  nossas 
relações  diplomáticas  e  commerciaes  com  a  Allemanha, 
o  governo  federal  para  aqui  enviou  odestroyer  Alagoas 

sob  o  commando  do  sr.  capitão  de  corveta  Durval  Gui- 
marães. 

As  primeiras  informações  mandadas  por  esse  official 
ao  sr.  ministro  da  marinha  e  divulgadas  pela  imprensa, 
foram  de  molde  a  alarmar  todo  o  paiz  e  provocar  assom- 
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bro  nos  espíritos,  mesmo  os  mais  fantasistamente  visiona 
rios,  que  conheçam  os  sentimentos  pacíficos,  laboriosos 
e  dignos  da  reduzida  colónia  allema  e  das  populações  de 
origem  germânica  que  aqui  vivem  e  trabalham,  confun- 
dindo-se  com  todas  as  correntes  da  vida  nacional. 

Dispenso-me  de  citar  aqui,  especificadamente,  cada  uma 
dessas  informações,  limitando-me  a  referir-me  a  altitude 
a  que  se  arrogou  o  commandante  daquelle  vaso  de  guer- 
ra, que  chegou  a  organizar  diligencias  de  caracter  poli- 
cial para  o  fim  ae  aprehender  uma  supposta  quantidade 
de  armas  e  munições  que  teria  sido  enviada  desta  capital 
para  a  cidade  de  Brusque. 

Como  o  jornal  que  publica  o  expediente  do  gover- 
no tivesse  noticiado  aquslla  diligencia,  censurando-a,  por- 
que mesmo  que  se  verificasse  a  exactidão  da  denuncia 
recebida,  deveria  ser  realisada  pela  autoridade  estadual,  o 
commandante  Durval  Guimarães  dirigiu-me,  no  mesmo 
dia,  15  de  Abril  do  corrente  anno,  uma  carta  redigida  em 
termos  que  não  diziam  com  a  hierarchia  militar  e  com 
a  alta  funcção  politica  que  exerço. 

Demais  aquelle  official  mostrava  o  intuito  claro  de 
sobrepor-se  não  só  ás  autoridades  do  Estado,  como  ás 
próprias  leis,  querendo  ter  uma  competência  que  não  po- 
deria ter,  a  menos  que  para  Santa  Catharina  tivesse  sido 
decretado  o  estado  de  sitio. 

O  major  Pedro  Maria  Trompowsky  Taulois,  que  aqui 
chegara,  vindo  do  Rio,  após  a  diligencia  a  que  me  refiro 
dirigiu-me  também,  ao  assumir  o  commando _da  guarnição 
federal,  um  longo  officio,  sobre  o  mesmo  assumpto  da 
carta  de  commandante  do  Alagoas  redigido  em  termos 
mais  írisantemente  descortezes. 

Ao  mesmo  tempo,  pessoas  de  representação  politica 
no  Estado  e  actualmente  no  Rio,  sabendo  que  eu  preten- 
dia ausentar-me  da  capital,  com  os  meus  principaes  auxilia- 
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res  de  governo,  para  assistir  a  exposição  agro-pecuaria  de 
Indayal,  no  dia  21  de  Abril,  avisavam-me  por  telegram- 
as urgentes,  que  não  deixasse  a  capita!  naquelle  mo- 
mento  porque  estava  concertado  um  plaro  de  subversão 
da  ordem  publica,  com  intuitos  de  attingir  o  próprio  «o. 
dorBr dn    fad°'  a,,e^andose  a  ™ha  suspeição  diante 

na  fHho  h  ',P°r  SCr  °^ernador de  Santa  Cathari- 
na  nino  de  pae  allemão. 

off,Vfn!íhUmn  rTSta  dei'  nem  poderia  dará  c*rta  eao 
offico  daquelles  dois  militares,  que  começavam  ignoran- 

sul  ,nHHHSe  1-IClaVa  e°nde  Seacabava  a  competência  de 
suas  attnbuiçoes  e  os  mais  comesinhos  deveres  de  disci- 
rna e  respeito  ao  chefe  do  Estado  e  ao  coronel  do  exer- 

nheci^nf.013  d0C7ent0s'  <Jue  fo1™  Publicados,  dei  co- 
nhecimento ao  preclaro  sr.  Presidente  da  RepubI  ca  que 

c  nto  de  Cla6S  V  tâ°  ÍnexPert^nte  se  prestavam  a 
centro  d  uma  ag.tação  tão  criminosa  quanto  impatriotica. 
A  calma  voltou  novamente  a  todos  os  espíritos. 

mnb  JT °  i  P0UC°  f°mm  CeSSand0  as  noticias  sobre  ae- 
Té^T™'  ^^aphicas,  concentra. 

a^llese  dtS. grand6S  deP°SÍt0S  de  "™  e  W 

A  campanha  de  diffamação  tomou  novos  asoectos 
d.ngmdo-se  mais  contra  a  pessoa  do  govlrnador  e de 
ateu»  dos  seus  auxiliares,  apontados  co£^,I  £ 
raça  germânica  contra  os  interesses  do  Brazil 

pres^Z^T^  ^  P6,0S  SCUS  mais  alí°s  «* 

t«J^?^rmha  nao  terminou  ^ e  ■*> 

Para  fazer  obra  de  patriotismo  não  é  preciso  dividir 
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ntte1  nlS  ?  *!?  ?the80riai  T°dos  05  ^e  nascem 

amor  T  ^  °  d""e,t°  60  deVer  de  C0™graMhe  o  seu 
amor  e  as  suas  energias. 

Não  é  possível  a  existência  de  teutos,  lusos  Ítalos 
anglos  e  russos-brazileiros.  '  °S' 

Do  caldeamento  de  todas  as  raças  é  que  sahem  as 
nações  novas  e  fortes  para  os  paizes  novos 

Fazer  distinções  è  odioso,  é  mais  ainda:  é  perigoso 

pat  a  d«  nt  ,qUe-abrÍrã°  CamÍnh°  para  a  «««hia  ou 
para  a  desmtegralisaçao  nacional,  calamidade  a  que  todo 

o  braz.!e,ro  tem  o  dever  elementar  de  resistir  á  custa  do 

tPeT°HSa,n2Ue'  Paraua  SC2Ura  °rÍentaÇ50  destinos  que 
temos  de  traçar  na  historia  da  humanidade. 

nnhlL^-í  t0d°S  05  h°menS  de  resPO"sabiIidades 
publicas  nao  e  de  certo  o  de  dar  ouvidos  ao  vozear  con- 
fuso e  anonymo  dos  despeitados  de  todos  os  feitios;  é  o 
de  estudar  os  problemas  sociaes  em  todas  as  suas  profun- 
dezas, desde  as  causas  mais  remotas,  procurando-Ihes  so- 
LmlqUMn5°  ^°dem  SCr  ^  de  promrto*  "as  que 
wLlcos     °era      0raÇã0  ,6nta  de  t0d°S  °S  prOCessos 

nnifH^0  ^  ?Ue  recdar  Um  pen'2°  Para  a  nossa  nacio- 
nalidade pela  falta  de  homogeneidade  ethnica.  Uma  das 
nações  mais  fortes  do  mundo,  de  mais  capacidade  e  que 
cada  vez  mais  accentua  a  sua  superioridade,  é  sem  duvi- 
da o  povo  americano  que  não  constitue  uma  raça,  porque 
ah  se  caldearam  povos.de  origens  as  mais  diversas 

E  nem  por  isto  se  receia  a  desintegração  territorial 
e  moral  da  grande  Republica  do  Norte,  onde  indivíduos 
de  origem  mgleza,  franceza,  hespanhola,  allemã,  portu- 
gueza  e  africana  se  congregam,  todos  em  torno  do  ideal 
commum  de  grandeza  da  Patria. 

Como  todos  os  paizes  novos,  o  nosso,  principalmen- 


te  pelas  suas  vastidão  e  pelas  necessidades  prementes  de 
desenvolver  o  povoamento  e  fomentar  a  riqueza  publica, 
teve  de  recorrer  á  immigração  desde  os  dias  primeiros 
da  independência. 

Era  natural  que,  pelas  condições  do  clima,  o  sul  do 
Brazil  fosse  o  c?mpo  preferido  para  os  europeus  do  norte 
do  centro  ou  do  meio-dia. 

Para  aqui  convergiram  principalmente  duas  correntes 
immigratorias:  a  allemã  e  a  italiana. 

Cada  uma  dessas  correntes  localisou-se  á  parte,  fez 
vida  sua,  independente,  porque  os  governos  lhe  permit- 
tiram  essa  liberdade. 

E  surgiram  dahi  Joinville,  Blumenau,  Brusque,  Nova 
Trento  e  Urussanga. 

Foi  esse  talvez  o  erro  inicial. 

Os  governos  deixaram  esses  colonos  entregues  a  si 
mesmos,  não  lhes  deram  escolas  condignas,  não  realisaram 
emfim,  um  processo  lento  de  infiltração  nacional  que  os 
forçasse  á  assimilação  ao  meio,  ao  conhecimento  da  nos- 
sa vida,  da  nossa  historia  e  das  nossas  aspirações. 

Os  núcleos  de  população  estrangeira  ficaram  estran- 
geiros pela  lingua  e  pelos  costumes,  tendo  suas  escolas, 
seus  jornaes,  suas  autoridades,  tudo  de  que  podiam  care- 
cer para  as  necessidades  materiaes  e  moraes  da  existência. 

Mas  se  por  um  lado,  estavam  voltados  para  a 
mãe  pátria  pelas  mais  intimas  affinidades,  por  outro  lado 
sentiam  um  grande  amor  a  terra  a  que  se  tinham  radicado, 
onde  viviam  sob  um  regimen  de  liberdades  e  onde  con- 
quistavam pelo  labor  fecundo  o  bem  estar  que  não  tinham 
conhecido  ainda. 

E  a  prova  é  que  dos  primitivos  colonos,  dos  deno- 
dados trabalhadores  que  deram  á  nossa  civilisação  e  á 
nossa  riqueza  essas  preciosidades  que  são  Joinville,  Blume- 
nau, Brusque  e  Urussanga  e  as  demais  colónias  do  sul 
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do  Estado,  nenhum  delles  ou  quasi  nenhum,  regressou  á 
terra  natal. 

E  quando  se  deu  a  guerra  com  o  Paraguay,  quando 
fomos  colhidos  de  surpreza  pelo  insultos  e  pela  arrogância 
do  dictador  do  Republica  de  Oeste,  os  colonos  de  Santa 
Catharina  foram  misturar  o  seu  sangue  com  o  sangue  dos 
brazileiros  que  se  batiam  pela  honra  e  pela  gloria  da 
Nação. 

No  período  revolucionário  de  1893,  Joinville  e  Blume- 
nau tiveram  attitudes  e  gestos  bem  significativos  do  seu 
respeito  ás  instituições,  á  ordem  e  á  causa  da  Republica. 

Hoje,  a  população  realmente  estrangeira  no  Estado  é 
diminuta.  Os  núcleos  primitivos  dessa  população  têm 
agora  brazileiros,  de  origem  germânica  ou  italiana,  em  sua 
quasi  totalidade,  com  o  inconveniente  de  grande  parte 
desses  brazileiros  não  fallar  ou  fallar  muito  mal  a  lingua 
do  paiz. 

Da  primeira  vez  que  tive  a  honra  de  occupar  o  go- 
verno deste  Estado,  visitando  em  1901,  os  centros  dessa 
população,  impressionou-me  também  essa  circumstancia. 

Verifiquei  que  os  governos  da  Allemanha  e  da  Itália 
aqui  mantinham  escolas,  alem  das  mantidas  por  associa- 
ções religiosas. 

Ao  governo  federal  solicitei  providencias  que  não 
foram  dadas,  desde  que  ao  Estado,  então  em  condições 
excessivamente  precárias,  não  era  possivel  fazer  face  ao 
magno  problema. 

Actualmente  a  situação  já  é  diversa.  Os  grupos  es- 
colares de  Joinville  e  de  Blumenau  prestam  relevantes  ser- 
viços. No  governo  tenho  procurado  disseminar  o  ensino 
da  lingua  nacional  por  todos  os  meios  e  é  bem  apreciável 
já  o  numero  de  escolas  creadas  e  providas  nos  tres  annos 
de  minha  administração. 
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Ainda  o  anno  passado,  em  mensagem  que  vos  dirigi, 
escrevi  o  seguinte  sobre  tão  interessante  problema: 

"O  problema  do  ensino  da  lingua  nacio- 
nal nos  núcleos  de  população  estrangeira,  ou 
de  origem  estrangeira,  é  de  capital  importân- 
cia. Por  um  largo  espaço  de  tempo  deixamos 
cada  um  desses  núcleos  entregue  a  si  mesmo, 
de  modo  que  o  colono,  não  tendo  escolas  na- 
cionaes,  educava  o  filho  no  conhecimento  ex- 
clusivo da  própria  lingua.  Hoje  um  tardio  pa- 
triotismo, injustamente  alarmado,  ao  envez  de 
procurar  as  causas  do  mal  em  a  nossa  própria 
e  proverbial  incúria,  volta-se  em  recriminações 
contra  as  victimas  dessa  mesma  incúria,  que 
outras  não  são  que  os  próprios  colonos  e  os 
seus  descendentes,  aos  quaes  o  desconhecimen- 
to da  lingua  do  paiz  traz  embaraços  de  toda 
a  ordem,  impedindo-os  até  de  colaborarem  na 
vida  nacional.  Dá-se  com  a  instrucção  publi- 
ca, o  mesmo  que  se  dá  com  os  problemas  de 
saneamento,  com  a  questão  de  limites,  com  o 
problema  de  viação  do  Estado  e  com  o  regi- 
men de  trabalho  e  de  vida  das  nossas  popu- 
lações: somos  victimas  dos  erros  e  da  incúria 
dos  antepassados,  de  forma  que  a  missão  dos 
governos  de  hoje  é  árdua  e  complexa,  porque 
assumptos  ha  na  administração  publica  em  que 
tudo  está  por  fazer. 

Tenho  feito  o  possível  para  introduzir  o- 
brigatoriamente  o  ensino  da  lingua  nacional 
entre  aquellas  populações  laboriosas,  ordeiras 
e  dignas  e  que  tão  efficazmente  têm  concor- 
rido para  o  desenvolvimento  da  producção  do 
Estado. 
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Nas  cidades  de  Joinville  e  Blumenau  o 
problema  está  sendo  vitoriosamente  resolvido, 
não  só  pela  acção  do  governo  com  os  grupos 
escolares,  como  pela  própria  iniciativa  das  res- 
pectivas populações". 

Anteriormente,  em  data  de  19  de  Junho  de  1915, 
ao  sr.  ministro  da  agricultura,  que  era  então  o  sr.  dr! 
João  Pandiá  Calógeras,  actual  titular  da  pasta  da  fazenda, 
dirigi  longo  officio,  que  bem  traduz  os  cuidados  que* 
sempre  me  mereceu  o  problema  da  nacionalisação  com- 
pleta das  nossas  populações  de  origem  estrangeira. 

Eis  o  officio  a  que  me  refiro  e  para  o  qual  invoco 
a  vossa  attenção: 

«Tenho  a  honra  de  solicitar  a  preciosa 
attenção  de  V.  Exa.  para  o  assumpto  do  pre- 
sente officio,  dictado  pelo  dever  de  zelar  pe- 
los interesses  do  Estado  de  Santa  Catharina 

A  necessidade  de  desenvolver  o  ensino 
publico  nos  núcleos  coloniaes,  mantidas  neste 
Estado  pela  União,  constitue  uma  questão  de 
palpitante  interesse  nacional. 

Actualmente,  nos  tres  núcleos  federaes— 
Annitapolis,  Esteves  Júnior  e  Rio  Branco,  o 
numero  de  escolas  mantidas  pela  União  é  tão 
diminuto  que  não  comporta  as  crianças  exis- 
tentes nas  sédes  daquelles  núcleos,  em  dois 
dos  quaes  o  Estado  também  mantém  escolas 
estaduaes,  sendo  uma  em  Annitapolis  e  outra 
em  Esteves  Júnior. 

Mas,  não  são  sómente  as  sédes  das  coló- 
nias que  necessitam  de  escolas;  em  cada  uma 
das  extensas  linhas  coloniaes,  deveria  existir 
pelo  menos  uma  escola,  pois  do  contrario, 
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crescerão  dia  a  dia  dezenas  de  brasileiros  que 
desconhecerão  a  lingua  pátria. 

Este  Governo,  infelizmente,  não  pode  re- 
solver o  problema,  por  não  dispor  dos  recur- 
sos financeiros  necessários  para  ampliar  ainda 
mais  a  verba  destinada  á  instrucção  publica, 
com  a  qual  este  Estado  gasta  annualmente 
509:726$000  que  representa  quasi  20%,  num 
orçamento  de  2.649:2635000. 

Penso  que  Santa  Catharina  se  destaca 
entre  os  demais  Estados,  pelos  grandes  sacri- 
fícios que  está  fazendo  para  tornar  uma  reali- 
dade a  instrucção  primaria.  Digo  primaria 
porque,  de  facto,  exceptuando  55:252$000, 
sendo  15:000$000  com  a  subvenção  de  um 
Gymnazio  e  40:252$000  com  a  manutenção  de 

uma  Escola  Normal,  o  restante,  isto  é,  

454:4745000  é  exclusivamente  empregado  no 
custeio  do  ensino  primário.  E  isso  sem  fallar 
nas  escolas  municipaes  e  particulares  que  se 
elevam  ao  numero  de  500,  frequentadas  por 
uma  população  escolar  de  17.000  crianças. 

O  Estado  mantém: 

a)  sete  grupos  escolares,  sendo  dois  na 
capital  e  um  nas  cidades  de  Blumenau,  Itaja- 
hy,  Laguna,  Joinville  e  Lages.  Cada  grupo 
funcciona  em  edificio  adequadamente  cons- 
truído, possue  excellente  instalação  e  organisa- 
ção  pedagógica,  para  o  que  o  material  foi 
escolhido  dentre  os  melhores  typos  americanos. 
O  pessoal  docente  de  cada  grupo  escolar  se 
compõe  de  um  director  e  8  professores. 

b)  quatro  escolas  complementares  annexas 
aos  grupos  de  Joinville,  Itajahy  e  Lages,  as 
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quaes  tem  per  fim  prolongar  o  estagio  esco- 
lar e  deste  modo  elevar  o  nivel  do  ensino  nas 
diversas  zonas  do  interior  do  Estado,  e  crear 
ainda  uma  corrente  necessária  de  candidatos 
habilitados  ao  magistério  das  escolas  ruraes. 

c)  duzentas  e  poucas  escolas  isoladas,  dis- 
seminadas pelas  villas  e  povoações.  Afim  de 
introduzir  os  melhores  methodos  de  ensino» 
o  Estado  mantém  diversos  professores  contra- 
ctados  em  São  Paulo,  os  quaes  percebem  de 
400S000  a  600S00O  por  mez. 

Tendo  em  vista  os  sacrifícios  que  faz  este 
Governo  para  desenvolver  a  instrucção  a  car- 
go do  Estado,  penso  que  á  União  cabe  con- 
correr com  o  seu  valioso  auxilio  para  que  nos 
alludidos  núcleos  coloniaes  não  se  implante 
com  o  tempo  uma  situação  deplorável  e  de 
mais  difficil  solução  que  a  actual. 

Devido  á  completa  incúria,  em  matéria 
de  instrucção  primaria,  por  parte  dos  pode- 
res públicos,  tanto  no  período  monarchico 
como  nos  primeiros  annos  da  Republica,  exis- 
tem hoje,  em  alguns  pontos  do  Estado,  nú- 
cleos de  pessoas  que  pouca  entendem  o  por- 
tuguez.  Os  colonos,  não  querendo  que  seus 
filhos  crescessem  analphabetos  e  não  conse- 
guindo professores  brazileiros  que  se  sujeitas- 
sem a  ganhar  o  que  podiam  pagar,  escolheram 
para  professores  os  companheiros  mais  intel- 
ligentes  e  mais  velhos,  os  quaes  entretanto,  fa- 
lavam apenas  a  sua  linguade  origem. 

Na  maior  parte  das  antigas  colónias,  a  po- 
pulação desenvolveu-se  extraordinariamente  e 
do  mesmo  modo  foram  se  multiplicando  as 
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escolas,  devido  á  iniciativa  particular,  mas,  em 
sua  maioria,  escolas  em  que  não  se  aprende 
a  lingua  portugueza;  dahi  surgiu  como  con- 
sequência fatal  o  crescimento  de  gerações  suc- 
cessivas  de  brazileiros  que  desconhecem  a  lín- 
gua nacional,  o  que  é  evidentemente  um  gran- 
de mal  para  os  interesses  da  nossa  naciona- 
lidade. 

Já  em  1913  este  Estado  dirigiu-se  á 
União  pedindo  uma  solução  para  o  assumpto 
de  que  ora  me  occupo.  Confiando  no  que 
dispunha  a  lei  n°  2378,  de  4  de  Janeiro  de  1913, 
que  autorisava  o  Executivo  Federal  a  entregar 
aos  Estados  a  importância  correspondente  a 
25%  das  despezas  que  estes  fazem  com  a  ins- 
trucção  publica,  deste  que  essa  despeza  ex- 
cedesse a  10%  do  total  de  suas  rendas,  o  meu 
antecessor,  por  officio  n°  14,  de  18  de  Ja- 
de 1913,  dirigiu-se  á  União,  por  intermédio 
desse  Ministério,  não  obtendo,  porem,  solução 
alguma. 

Foi  uma  clamorosa  injustiça,  releve-me 
V.  Exa.  dizel-o,  tanto  mais  quando,  nesse  mes- 
mo anno,  era  concedida  a  subvenção  de ...  • 
50:000$000  à  Universidade  de  Curityba.  Dei- 
xou-se  assim  de  prover  de  dezenas  de  escolas 
onde  milhares  de  pequenos  brazileiros  pode- 
riam aprender  a  lingua,  a  geographia  e  a  his- 
toria do  paiz,  para  subvencionar-se  um  desses 
institutos,  que  servem  quando  muito  aos  pri- 
vilegiados da  fortuna,  que  por  isso  mesmo 
poderiam  procurar  as  escolas  superiores  já  exis- 
tentes em  diversos  pontos  do  paiz. 

Em  summa,  parece-me  de  grande,  de  ina- 
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diavel  necessidade  que  a  União  venha  em  au- 
xilio dos  Estados  onde  tem  sido  intensa  a  colo- 
nisação  extrangeira,  ao  menos  daquelles  que 
empregam  grandes  esforços  e  fr.zem  os  maio- 
res sacrifícios  para  elevar,  como  é  de  seu  es- 
tricto  dever,  o  nivel  da  cultura  brasileira,  pro- 
curando nacionalisar  todos  os  bons  e  superio- 
res elementos  trazidos  pela  continua  immigração. 

Certo  de  que  V.  Exa.  tomará  na  devida 
consideração  o  assumpto  de  que  ora  me  oc- 
cupo,  espero  que,  devidamente  estudada  a 
questão,  o  Ministério  confiado  à  reconhecida 
competência  e  dedicação  de  V.  Exa.,  estabele- 
cerá nos  núcleos  coloniaes  acima  referidos  o 
numero  de  escolas  primarias  presentemente  e- 
xigidas  pela  sua  população  escolar. 

Queira  V.  Exa.  acceitar  os  protestos  de 
minha  alta  estima  e  distincta  consideração». 

Nenhuma  providencia  foi,  entretanto,  tomada  e  so- 
mente ao  Estado,  tem  cabido  enfrentar  o  problema. 

O  governo  federal  limita-se  a  mantença  de  algumas 
escolas,  em  numero  insufficiente,  nos  núcleos  não  emanci- 
pados de  Annitapolis,  Esteves  Júnior  e  Rio  Branco. 

A  principio  eram  nomeados  professores  que  apenas 
falavam  o  portuguez. 

O  resultado  desse  medida  não  se  fez  esperar.  As 
escolas  ficavam  vasias  porque  os  alumnos  e  professores 
não  se  entendiam.  Depois  o  governo  exigiu  que  os  pro- 
fessores f aliassem  a  lingua  da  maioria  da  população  do 
núcleo  e  as  novas  nomeações  têm  sido  feitas  sob  esse  cri- 
tério, já  se  assignalando  nas  escolas  avultada  frequência. 

*  * 

Senhores  Deputados.  Relevae-me  essas  considerações 
que  ahi  ficam  e  que  julgo  de  momentosa  opportunidade 
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para  demonstrar  que  não  temos  nada  a  receiar  das  popu- 
lações estrangeiras  aqui  domiciliadas  e  que  os  descen- 
dentes dessas  populações,  gente  ordeira  e  votada  exclusi- 
vamente ao  trabalho,  não  podem  ser  excluídos  por  esse 
patriotismo  arruaceiro,  intrigante  e  pequenino,  do  patri- 
mónio ethnico  de  nossa  Patria. 

Não  temos  males  que  nos  assombrem;  temos  incon- 
venientes que  devemos  remover  e  remediar. 

Quiz  demonstrar-vos  também,  se  de  demonstração 
preciso,  que  os  assumptos  agora  ventilados  na  imprensa 
por  espíritos  irrequietos  têm  sido  objecto  constante  de 
cuidados  do  brazileiro  que  se  acha  no  governo  do  Esta- 
do de  Santa  Catharina. 

Foi,  senhores  deputados,  com  uma  proposital  mà  com- 
prehensão  do  nosso  problema  social,  ou  com  intuitos  de 
partidarismo  e  movidos  por  despeitos  antigos  e  interesses 
recentes,  que  espíritos  trefegos  iniciaram  contra  o  Estado 
e  contra  á  minha  pessoa  a  pérfida  campanha  de  inven- 
cionices e  de  calumnias  que  não  attingiram  de  modo  algum 
a  honra  de  Santa  Citharina  nem  a  inteireza  moral  do  seu 
governador. 

Os  agitadores  não  conseguiram  os  seus  fins  e  eu  te- 
nho o  prazer  de  affirmar-vos  que  o  Estado  se  acha  em 
condições  de  prosperidade,  sob  um  regimen  de  confiança 
e  de  ordem. 

Comecei  declarando-vos  que  tenho  empenhado  os 
maiores  esforços  no  sentido  de  cumprir  o  programma  de 
administração  que  tracei  ao  assumir  o  governo  em  28 
de  Setembro  de  1914  e  de  realisar  os  compromissos  que 
assumi  commigo  mesmo  de  bem  servir  ao  nosso  Estado 
nos  seus  mais  altos  interesses. 

Foi-me  possível  conseguir  em  primeiro  lugar  a  termi- 
nação da  luta  fratricida  que  ensanguentou  os  nossos  ser- 
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tões,  promovendo  uma  intervenção  federal  mais  efficiente 
e  auxiliando  a  obra  da  repressão  do  banditismo  e  da  pa- 
cificação, já  pelos  meios  materiaes  ao  meu  alcance,  já  pela 
assistência  moral  do  governo  em  todas  as  circumstancias- 
por  uma  politica  de  economias  e  da  mais  severa  fiscali- 
sação  na  arrecadação  das  rendas  e  nas  despezas,  normali- 
sou-se  a  situação  financeira  do  Estado,  resolvendo  com- 
promissos internos  e  pagando  os  externos  até  com  mui 
notável  antecipação;  augmentou-se  consideravelmente,  com 
o  emprego  de  medidas  salutares,  a  receita  publica;  resol- 
veu-se  a  questão  de  limites,  que  era  o  sorvedouro  de 
energias,  cuidados  e  dinheiro,  senão  nos  termos  da  senten- 
ça do  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  menos  em  condições 
tão  honrosas  e  dignificadoras  para  nós  que  atrairam  para 
Santa  Catharina  os  applausos  da  nação  inteira,  de  modo 
que  dentro  em  pouco  teremos  incorporada  ao  nosso  ter- 
ritório uma  vasta,  rica  e  populosa  região;  diversos  ser- 
viços públicos,  notadamente  a  hygiene  e  a  policia,  que 
se  achavam  em  más  condições,  foram  melhorados ;  e  de- 
senvolveu-se  a  viação  do  Estado  com  a  construcção  de 
estradas  na  conformidade  do  programma  que  vos  apre- 
sentei em  mensagem  de  14  de  Agosto  de  1916. 

O  serviço  de  instrucção  publica  cada  vez  mais  se 
alarga,  merecendo  cuidados  especiaes  do  meu  governo. 

Por  todos  os  meios  de  propaganda  e  de  assistência 
tenho  procurado  encorajar  o  fomento  da  producção  agri- 
cula  do  Estado. 

Junto  aos  poderes  públicos  federaes  insisti  pela  cons- 
trucção  do  ramal  da  Thereza  Christina,  de  Tubarão  à 
Araranguá,  não  só  para  o  serviço  da  zona  carbonífera  de 
Cresci  uma,  como  também  para  desenvolver  a  riqueza 
agrícola  de  uma  das  regiões  mais  férteis  do  Estado ;  e 
agora  procuro  conseguir  a  construcção  de  outro  ramal 
para  Urussanga. 
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Empreguei  todos  os  meus  esforços  para  o  estabele- 
cimento do  trafego  directo  de  Porto  da  União  a  São 
Francisco  pela  Estrada  de  Ferro  São-Paulo  Rio  Grande, 
e  pelo  restabelecimento  do  districto  de  fiscalisação  das 
estradas  de  ferro,  com  séde  em  Joinville,  medida  de  alta 
conveniência  para  os  nossos  interesses. 

Junto  á  direcção  do  Lloyd  Brazileiro  e  do  governo 
tenho  insistido  pela  regularidade  de  escalas  de  vapores 
em  nossos  portos,  no  interesse  da  nossa  expansão  econó- 
mica, obtendo  a  maior  parte  das  providencias  que  hei 
reclamando. 

No  intuito  de  desenvolver  e  apurar  o  sentimento 
civico  da  mocidade  patrícia,  preparando-a  para  a  defeza 
nacional,  tenho  encorajado  a  organisação  de  sociedades  de 
tiro,  auxiliando  algumas  materialmente  e  advogando  as 
suas  aspirações  junto  ás  altas  autoridades  militares  da 
Republica. 

Em  synthese,  Senhores  Deputados,  posso  assegurar- 
vss,  com  a  tranquilidade  de  minha  consciência,  que  não 
ha  problema  de  interesse  económico,  politico  ou  social 
do  Estado  a  que  não  tenha  o  governo  prestado  o  conti- 
gente ou  da  sua  iniciativa  ou  dos  seus  esforços  e  cuida- 
dos constantes. 


Secretaria  Geral  A  Secretaria  Geral  tem  a  mesma  organisação  que 

conheceis,  superintendendo  todos  os  serviços  públicos. 

Continua  a  desempenhar  o  importante  cargo  de  Se- 
cretario Geral  do  Estado,  o  sr.  dr.  Fúlvio  Coriolano 
Aducci,  a  cuja  inegualavel  capacidade  de  trabalho  e  de- 
dicação ao  serviço  publico  são  merecidos  os  maiores  en- 
cómios. 

O  movimento  da  Secretaria  Geral  é  bastante  avulta- 
do, como  vereis  do  respectivo  relatório,  movimento  que 
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augmentará  consideravelmente,  quando  começarmos  a  exer- 
cer jurisdicção  sobre  a  parte  do  Contestado  que  será  in- 
corporada, em  breve,  ao  nosso  território,  não  sendo  de- 
mais cogitar-se  talvez  de  uma  reforma  em  nossa  actual 
engrenagem  administrativa. 


Durante  o  anno  houve  o  seguinte  movimento  no         Corpo  Consolar 

corpo  consular  com  jurisdicção  no  Estado: 

Em  17  de  Janeiro  foi  reconhecido  o  sr.  Rodolpho 
Dicticker  no  caracter  de  cônsul  da  Suissa  no  Rio  Grande 
do  Sul  e  aqui. 

Em  25  de  Janeiro  o  sr.  Otto  Selincke  como  vice-con- 
sul  da  Allemanha  em  São  Francisco. 

Em  9  de  Fevereiro  o  sr.  Carl  F.  Dieckmann  cônsul 
dos  Estados  Unidos,  em  Santos,  com  jurisdicção  neste 
Estado. 

Em  12  de  Abril  o  sr.  Eugénio  Dillborn  Torres,  cônsul 
do  Chile  nesta  Estado. 

Em  3  de  Julho  o  sr.  Edgardo  de  La  Pena,  vice- 
consul  da  Republica  Argentina  no  Estado,  menos  em 
São  Francisco. 

Em  9  de  Agosto  o  sr.  René  Correia  Lima,  encarre- 
gado do  consulado  geral  da  Republica  Argentina  no  Rio 
de  Janeiro,  com  jurisdicção  nesse  Estado,  na  ausência  do 
cônsul  geral.  *" 

Em  20  de  Setembro  o  sr.  John  Williamson,  cônsul 
da  Gran-Bretanha  nesta  capital. 

Em  6  de  Novembro  o  sr.  Eugénio  Hohl,  encarrega- 
do do  consulado  da  Suissa  no  Rio  Grande  do  Sul  e 
aqui. 

Em  6  de  Novembro  vice-consul  honorário  da  Hes- 
panha  em  São  Francisco  o  sr.  Carlos  Haberer. 
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Em  6  de  Dezembro  foi  reconhecido  provisoriamente 
com  jurisdicção  neste  Estado,  o  sr.  Oscar  Deffeminis, 
cônsul  da  Republica  do  Uruguay  no  Rio  Grande. 

No  corrente  anno  o  movimento  foi  o  seguinte  : 

Em  5  de  Janeiro  o  sr.  Waldmir  Lesage,  agente  con- 
sular de  França,  com  residência  na  capital. 

Em  5  de  Fevereiro  o  sr.  Carlos  Hoepcke  Júnior  co- 
mo gerente  do  vice-consulado  da  Noruega  nesta  Capital. 

Em  5  de  Fevereiro  o  sr.  Oscar  Deffeminis  definitiva- 
mente como  cônsul  geral  da  Republica  do  Uruguay  com 
residência  no  Rio  Grande  do  Sul  e  jurisdicção  neste  Esta- 
do. 

Em  2  de  Maio  o  sr.  Adolpho  Dias  Romero  cônsul 
geral  da  Bolívia  com  residência  em  Belém  do  Pará  e  ju- 
risdicção neste  Estado. 

Em  20  de  Março  o  sr.  A.  Bianconi,  cônsul  geral  da 
Itália,  em  Santos,  para  substituir  o  sr.  Bruno  Zuculin  na 
direcção  do  consulado  do  mesmo  paiz,  nesta  Capital. 

Em  5  de  Maio  o  sr.  Savas  Nicolau  Savas,  vice-consul 
da  Republica  Argentina  na  Capital,  com  jurisdicção  em 
todo  o  Estado,  menos  em  São  Francisco  e  seu  districto. 

Em  21  de  Maio  o  sr.  Antonio  Tavares  do  Amaral 
no  caracter  de  vice-consul  de  Portugal  nesta  Capital. 

Em  22  de  Junho  o  sr.  Pedro  A.  Goytia  cônsul  geral 
4a.  Republica  Argentina  no  Rio  de  Janeiro  com  jurisdicção 
neste  Estado. 

Em  28  de  Julho  o  cav.  Attilio  Carnelutti  cônsul  da 
Itália  nesta.  Capital,  em  substituição  ao  sr.  A.  Bianconi. 

Em  virtude  do  rompimento  de  relações  diplomáticas 
e  commerciaes  do  Brazil  com  a  Allemanha,  conforme  com- 
municou  o  sr.  ministro  do  interior  em  telegramma  de  II 
de  Abril  deste  anno,  foi  cassada  a  jurisdicção  neste  Estado 
do  cônsul  allemão,  vice-ccnsules  e  agente  consulares. 


-20- 


As  relações  do  Estado  de  Santa  Catharina  com  o  Qo-  Relações  com  a  União 
verno  da  União  e  os  dos  outros  Estados  têm  sido  da  maior      e  08  Estados 
cordialidade. 

Do  governo  federa],  a  cuja  frente  se  acha  o  illustre 
brazileiro,  exmo.  sr.  dr.  Wenceslau  Braz  Pereira  Gomes, 
tem  recebido  o  governo  do  Estado  as  maiores  demosntra- 
ções  de  prestigio  e  de  apoio,  de  modo  a  vincular-me  ao 
Chefe  da  Nação  a  estima  mais  sincera  e  gratidão  mais  pro- 
funda. 

Com  o  Estado  do  Paraná,  desapparecido  o  eterno  po- 
mo de  discórdia  que  era  a  questão  de  limites,  desappa- 
receram  também  as  perniciosas  rivalidades,  unindo  hoje 
os  dois  governos  e  os  dois  povos  as  mesmas  aspirações 
para  destinos  communs. 

Julgo-me  feliz  em  ter  contribuído  para  esse  resulta- 
do, firmando  com  o  sr.  dr.  Affonso  Alves  de  Camargo, 
presidente  do  visinho  Estado,  o  accôrdo  de  20  de  Ou- 
tubro do  anno  passado. 


O  serviço  policial  do  Estado  passou  por  alguns    Serviço  Policial 

melhoramentos  que  se  tornavam  indispensáveis  e  urgen- 
tes. 

A  policia  central  acha-se  condignamente  installada 
em  prédio  que  foi  completamente  reformado  e  inaugura- 
do em  8  de  janeiro  deste  anno. 

Foi  também  creado  o  serviço  medico  legal  da  policia 
e  organizado  o  Gabinete  de  Identificação  e  estatística  cri- 
minal, sendo  o  respectivo  regulamento  approvado  por 
decreto  n°  980  de  7  de  Dezembro  do  anno  passado. 

Para  o  Gabinete  de  Identificação  o  governo  adqui- 
riu todo  o  material  necessário,  dentro  da  verba  que  vo- 
tastes o  anno  passado,  achando-se  hoje  esse  departamen- 
to da  policia  prestando  bons  serviços  e  em  corresponden- 
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cia  com  os  institutos  congéneres  do  paiz  e  do  estran- 
geiro. 

A  policia  civil  nào  tem  a  organisação  que  seria  de 
desejar,  soffrendo  os  inconvenientes  advindos  de  todos  os 
serviços  gratuitos. 

Entretanto,  alguma  cousa  é  preciso  fazer  para  melho- 
rar tão  importante  departamento  da  administração  publica, 
porque,  de  anno  a  anno,  mais  se  desenvolve  a  criminali- 
dade, sendo  preciso,  pois,  que  a  acção  repressiva  e  pre- 
ventiva do  poder  publico  esteja  convenientemente  appa- 
relhada. 

A  lei  n?  J011  de  16  de  Outubro  de  1914,  revogou 
as  leis  n!  729  de  2  de  Setembro  de  190ó  e  891  de  18  de 
Agosto  de  1911,  supprimindo  as  antigas  delegacias  re- 
gionaes. 

A  experiência  tem  demonstrado  que  não  foi  acertada 
a  suppressão  daquellas  delegacias,  convindo  que  o  terri- 
tório do  Estado  seja  dividido  pelo  menos  em  6  delegacias 
regionaes,  cada  uma  com  um  delegado  que  tenha  jurisdic- 
ção  em  toda  a  zona,  na  conformidade  do  regulamento  que 
for  expedido. 


Ordem  Publica  A  ordem  publica  em  todo  o  Estado  manteve-se  inal- 

terada. 

Mesmo  os  acontecimentos  da  guerra  européa  que  tão 
profunda  repercussão  tiveram  em  nosso  paiz,  após  o  tor- 
pedeamento  de  navios  nacionaes,  dando  lugar  a  factos  la- 
mentáveis em  diversos  pontos,  não  motivaram  aqui  desor- 
dens nem  represálias  que  não  se  justificariam. 

A  nossa  população,  felizmente,  manifesta  em  todas 
as  emergências  um  notável  espirito  de  ordem  e  de  res- 
peito ás  leis. 
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A  força  publica  do  Estado  tera  a  organisação  que  lhe  Porca  Publica 

destes  na  respectiva  lei  de  fixação  votada  o  anno  passado  Ç 
compondo.se  de  um  batalhão  de  infantaria,  com  séde 
nesta  capital,  dando  destacamentos  para  os  municípios 
aquém  da  serra  e  de  um  pelotão  de  cavallaria  com  séde 
na  cidade  de  Lages,  dando  destacamentos  para  os  muni- 
cípios da  região  serrana. 

O  effectivo  actual  da  força  publica  é  insufficiente 
para  as  necessidades  do  serviço  que,  cada  dia,  mais  avul- 
tados se  tornam. 

Nos  municípios  os  destacamentos  são  reduzidíssimos 
tornando-se  impossível  um  serviço  policial  efficiente  em 
qualquer  emergência  de  pertubação  da  ordem  publica 
caso  raríssimo,  felizmente,  entre  nós.  ' 

Entre  os  novos  encargos  que  ao  Estado  traz  a  incor- 
poração do  território  do  Contestado  que  nos  coube  por 
força  do  accordo  de  20  de  -Outubro  do  anno  passado 
avulta  a  indispensável  elevação  do  effectivo  da  força  pu- 
blica. 

São  de  hontem  os  graves  acontecimentos  desenrola- 
dos no  Contestado  onde  a  existência  de  uma  população 
adventícia  entregue  a  si  mesma,  com  os  hábitos  communs 
a  todas  as  regiões  que  começam  a  povoar-se,  attrahin- 
do  actividades  de  todas  as  partes,  bem  mostraram  ser  ur- 
gente a  mstallação  ali  de  autoridades  criteriosas  e  larga- 
mente prestigiadas  para  um  regimen  de  ordem,  de  civili- 
sação,  de  segurança  e  de  justiça. 

Em  officio  de  5  de  Janeiro  do  corrente  anno  o  sr 
ministro  da  guerra  communicou-me  que,  dispondo  o  arti- 
go?! da  lei  que  fixa  as  forças  de  terra  da  União  que  fi- 
cavam isentos  do  sorteio  militar  os  officiaes  e  praças  das 
policias  militarisadas  dos  Estados  cujos  governos  concor- 
darem que  ellas  constituam  forças  auxiliares  do  Exercito 
mediante  condições  estabelecidas  na  mesma  lei,  mandara 
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sustar  a  incorporação  de  indivíduos  da  policia  deste  Esta- 
do ao  serviço  do  exercito  até  que  o  meu  governo  resol- 
vesse a  respeito. 

Em  data  de  Io  de  Março  o  sr.  ministro  da  guerra 
remetteu-me  as  bases  do  accordo  entre  a  União  e  os  Es- 
tados para  que  as  forças  estaduaes  sejam  consideradas  au- 
xiliares do  exercito  de  Ia  lirha. 

Respondi  acceitando  o  accôrdo  e  requisitei  o  major 
de  cavallaria  Gustavo  Schmidt  para  commandar  a  força 
publica  do  Estado,  sendo  esse  official  posto  á  minha  dis- 
posição, conforme  me  communicou  o  sr.  ministro  da  guer- 
ra por  officio  de  26  de  Abril,  pelo  que,  por  acto  de  19 
de  Maio  o  nomeei  para  o  posto  de  tenente-coronel  com- 
mandante  da  força  publica. 

As  bases  do  accôrdo  são  as  seguintes: 

1 

«Nas  forças  estaduaes  não  haverá  posto 
effectivo  superior  ao  de  tenente  coronel,  por 
ser  esse  o  mais  elevado,  em  tempo  de  paz, 
na  hierarchia  dos  officiaes  de  segunda  classe  de 
reserva  da  primeira  linha. 

As  forças  estaduaes  que  actualmente  ti- 
verem Coronéis  nos  seus  quadros,  conserval- 
os-ão,  considerando-se  em  commissão,  não  se 
provendo  outros. 

2 

Nas  forças  estaduaes  se  alterarão,  sendo 
preciso,  as  denominações  dos  postos  e  gra- 
duações dos  seus  quadros,  harmonizando-as 
com  as  do  Exercito. 

3 

O  accesso  nos  quadros  de  officiaes  será 
gradual  e  successivo,  fixando-se  as  regras  pa- 
ra as  promoções. 
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4 

Os  governos  estaduaes  têm  o  direito  de 
pedir  ao  Ministro  da  Guerra  *fficiacs  para 
commandar  ou  instruir  as  forças  dos  Estados, 
ficando  porém,  o  Ministro  com  o  direito  de 
julgar  das  condições  dos  officiaes  pedidos  pa- 
ra aquelles  fins. 

Essas  commissões  são  consideradas,  pa- 
ra todos  os  effeitos,  como  serviço  militar:  os 
officiaes  que  as  exercerem  não  podem  ser 
commissionados  em  posto  superior  ao  imme- 
diatamente  acima  do  seu  posto  effectivo  no 
Exercito,  exceptuando-se  desta  restricção  os 
actualmente  commissionados  em  postos  supe- 
riores. 

5 

Os  commandantes  da  região  fornecerão 
aos  das  forças  estaduaes  as  cadernetas  de  re- 
servistas  necessárias  á  distribuição  para  praças 
que  forem  concluindo  o  tempo. 

õ 

Quando  em  uma  força  estadoal  for  ad- 
mittido  um  reservista  do  Exercito,  a  sua  ca- 
derneta ficará  archivada  na  Secretaria  da  força 
e  lhe  será  restituída  quando  obtiver  baixa,  aver- 
bando-se  o  serviço  prestado. 

7 

Os  officiaes  das  forças  estadoaes  gozarão 
das  mesmas  regalias  dos  da  reserva  de  Ia  linha. 

8 

Nas  forças  estaduaes  só  se  poderão  alistar 
brasileiros  natos  ou  naturalizados. 
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9 

As  praças  que  obtiverem  baixa  por  con- 
clusão de  tempo  serão  consideradas  reservistas 
do  Exercito,  e  como  tal  receberão  a  respecti. 
va  caderneta,  que  será  visada  pelo  General 
Commandante  da  Região  Militar  ou  por  dele- 
gação deste,  pelo  Commandante  da  guarnição 
federal  de  local  que  seja  séde  de  Commando 
de  região. 

Esses  reservistas,  de  Ia  cathegoria,  conti- 
nuarão a  pertencer  nessa  qualidade  á  força  em 
que  serviram;  desde  que  o  numero  delles  at- 
tinja  em  uma  força  estadoal  ao  effectivo  regu- 
lamentar de  pé  de  guerra  augmentado  de  1/3, 
deverão  os  excedentes  passar  para  a  2a  cathe- 
goria, isto  é,  de  reservistas  sem  corpos  desig- 
nados. 

10 

Os  Commandantes  de  força  estadoaes  com- 
municarão  ao  registro  militar  do  Estado  os 
nomes  dos  que  ficararam  relacionados  na  res- 
pectiva unidade,  e  dos  que  não  o  foram  por 
se  terem  retirado  para  outros  Estados,  ou  por 
estar  o  numero  completo. 

11 

Os  reservistas  das  forças  estadoaes  têm 
os  mesmos  deveres  e  direitos  que  os  do  Exer- 
cito activo. 

12 

A  incorporação  ao  Exercito  Nacional  das 
forças  de  que  tratam  estas  bases,  no  caso  de 
mobilisação,  terá  logar  por  determinação  do 
Congresso  Federal,  de  accôrdocomas  instruc- 
ções  que  forem  decretadas. 
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13 

Por  occasião  de  grandes  manobras  an- 
nuaes,as  forças  policiaes  que  forem  incorpora- 
das ao  Exercito  Nacional  passarão  á  disposi- 
ção do  Ministro  da  guerra,  mediante  requisi- 
ção feita  aos  respectivos  Governadores,  não  po- 
dendo o  Governo  Federal  alterar  a  organisa- 
ção  dos  corpos  requisitados,  nem  influir  na  sua 
administração,  a  não  ser  para  os  effeitos  de  mo- 
vimentação das  tropas  durante  o  periodo  em 
que  permanecerem  fazendo  exercícios: 
14 

Os  cfficiaes  e  praças  das  forças  que  fo- 
rem incorporadas  ao  Exercito  Nacional,  quan- 
do essa  incorporação  tiver  sido  determinada 
por  motivo  de  guerra  externa,  ficarão  -  para 
todos  os  effeitos  -  na  situação  dos  reservistas 
do  mesmo  posto  ou  graduação  chamado  ao 
serviço  activo. 

15 

Os  corpos  ou  companhias  de  bombeiros 
estadoaes  só  ficarão  incluídos  nas  disposições 
acima  se,  por  sua  organisação,  fizerem  parte 
das  forças  policiaes  do  Estado. 
16 

Uma  vez  acceito  o  presente  accôrdo,  os 
commandantes  das  forças  estadoaes  enviarão 
ao  Estado-Maior  do  Exercito  mappas  detalha- 
dos do  pessoal  e  material  delias,  afim  de  que 
a  referida  Repartição  tome  conhecimento  do 
seu  gráo  de  efficiencia. 

Solicito-vos,  pois,  uma  lei  que  regularize  a  organi- 
sação da  força  publica  nos  termos  das  instrucções  acima, 
passando  a  constituir  reserva  do  exercito  de  Ia  linha. 
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Instrucçâo  Pabllca         A'  instrucçâo  publica  continua  o  governo  a  dedicar 

os  melhores  esforços,  certo  de  que  assim  está  fazendo 
obra  do  mais  alto  patriotismo.  Serviço  completamente 
fiscalisado,  moldado  hoje  pela  technica  dos  modernos  pro- 
cessos de  pedagogia,  a  instrucçâo  publica  primaria  tem 
uma  organisação  e  vae  tendo  um  desenvolvimento  que 
nos  enche  de  legitimo  orgulho. 

Em  1Q16  funccionaram  no  Estado  678  escolas,  sendo 
publicas  estaduaes  253,  152  municipaes,  5  federaes  e  277 
particulares,  subvencionadas  ou  não. 

Continuam  a  dar  magníficos  resultados  os  grupos  es- 
colares »Lauro  Muller»  e  «Silveira  de  Souza»,  nesta  capi- 
tal, «Jeronymo  Coelho»,  na  Laguna,  «Victor  Meirelles>, 
em  Itajahy,  «Luiz  Delfino»,  em  Blumenau,  «Conselheiro 
Mafra»,  em  Joinville  e  «Vidal  Ramos»,  em  Lages. 

Acha-se  em  construcção  um  grupo  escolar  em  São 
Francisco,  do  mesmo  typo  dos  acima  referidos. 

Para  o  grupo  escolar  a  ser  construído  na  cidade  de 
Tubarão  a  respectiva  municipalidade  fez  acquisição  do 
necessário  terreno,  offerecendo-o  ao  Estado. 

Foram  inauguradas,  em  edifícios  próprios,  as  escolas 
reunidas  de  Araranguá  e  Ti  jucás  e  está  em  construcção  o 
edifício  para  as  de  S.  Bento.  No  dia  29  do  mez  passado 
foram  inauguradas  as  da  cidade  de  Brusque. 

O  governo  cogita  de  dotar  de  iguaes  estabelecimen- 
tos as  localidades  que  tenham  população  escolar  que  exi- 
ja essa  medida,  para  o  que  já  está  feita  a  devida  estatís- 
tica. 

As  municipalidades  de  Porto  Bello,  Camboriú,  Canoi- 
nhas, S.Joaquim  e  Orleans  já  fizeram  doação  ao  Estados 
de  terrenos  para  a  construcção  de  edifícios  para  escola, 
reunidas. 

As  escolas  existentes,  publicas  e  particulares,  se  acham 
divididas  por  municípios,  da  seguinte  forma: 
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Municípios 

Araranguá 

Biguassú 

Blumenau 

Brusque 

Gimboriú 

Campo  Alegre 

Campos  Novos 

Canoinhas 

Curitybanos 

Florianópolis 

Garopaba 

Imaruhy 

Itajahy 

Jaguaruna 

Joinville 

Lages 

Laguna 

Nova  Trento 

Orleans 

Palhoça 

Paraty 
Porto  Bello 
São  Bento 
São  Francisco 
São  Joaquim 
São  José 
Tijucas 

Tubarão 
Urussanga 


O  numero  das  escolas  particulares  não  é  ainda  ver- 
dadeiro. 


EstaJuats 

FeJeraes 

Mmlclpacs 

Part. 

Total 

10 

5 

13 

10 

A 

14 

ló 

1  17 

liJ 

2 

17 

9 

21 

4 

3 

•> 

9 

2 

2 

O 

0 

9 

2 

1 
1 

3 

2 

3 

0 

45 

1 

18 

IR 

IO 

/  D 

4 

4 

7 

3 

10 

1U 

14 

*  * 

10 

38 

3 

3 

14. 

í 

o4 

69 

11 

7 
/ 

i  f\ 

10 

OO 

33 

18 

4 

1 

1 

09 

zo 

3 

1 

5 

3 

19 
1Z 

2 

4 

o 
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O 

.19 

1 

10 

7 

o 

10 

5 

q 

1 

9 

1 

14 

1  — 

lo 

5 

Q 

i 
i 

1  £ 
10 

2 

99 

■3 

2.1 

17 

1 

9 

2 

29 

12 

13 

25 

12 

1 

2 

15 

1 

18 

19 

253 

~5 

152 

277 

687 

-29- 


Em  todas  as  escolas  estiveram  matriculados  em  1916 
28.841  alumnos,  sendo  10.413  nas  escolas  estaduaes,  347 
nas  íederaes  e  18.081  nas  municipaes  e  particulares. 

Nos  7  grupos  escolares  a  matricula  attingiu  a  1.966 
alumnos. 

De  1  de  Janeiro  do  corrente  anno  até  esta  data,  fo- 
ram creadas  38  escolas  primarias  com  a  seguinte  distri- 
buição: 

Em  Blumenau  8,  em  Itajahy  5,  em  Lages  3,  em  Pa- 
raty  3,  em  Araranguá  2,  em  Joinville  2,  em  S.  José  2,  em 
Nova  Trento  2,  em  Palhoça  2,  em  Biguassú  1,  no  muni- 
cípio de  Florianópolis  1,  em  Urussanga  1,  em  Tijucas  1, 
em  Orleans  1,  em  Brusque  2,  em  Jaguaruna  1,  em  São 
Joaquim  1. 

Com  material  escolar  o  governo  dispendeu  apenas 
5:830$000. 

Nas  escolas  comprimentares  annexas  aos  grupos  es- 
colares de  Joinville,  Itajahy,  Laguna  e  Lages  estiveram 
matriculados  146  alumnos,  dos  quaes  11  terminaram  o 
curso. 

No  corrente  anno  foi  installada  a  escola  complemen- 
tar annexa  ao  grupo  escolar  de  Blumenau. 

Funccionou  nesta  capital,  com  a  frequência  de  79 
alumnos,  a  escola  complementar  equiparada,  annexa  ao 
Collegio  Coração  de  Jesus. 

O  ensino  secundário  é  ministrado  na  capital  pela  Es- 
cala Normal,  cujas  condições,  posto  que  melhoradas,  exi- 
gem a  reforma  que  vos  solicitei  o  anno  passado. 

O  Gymnasio  Santa  Catharina,  estabelecimento  sub- 
vencionado pelo  Estado,  continua  a  prestar  bons  serviços 
á  instrucção  de  nossa  mocidade,  não  tendo,  porém  ainda 
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conseguido  a  sua  equiparação  nos  institutos  officiaes,  o 
que  está  dependendo  de  deliberação  do  Conselho  Supe- 
rior do  Ensino. 

A  respeito  do  ensino  primário  temos  duas  questões 
momentosas. 

E'  urgente  a  regulamentação  do  ensino  em  escolas 
particulares,  cujo  numero  é  bastante  avultado,  existindo 
só  em  Blumenau  117,  em  Joinville  54,  em  Urussanga  18 
e  em  São  Bento  14.  O  total  dessas  escolas  attinge  ao  nu- 
mero de  277. 

Algumas  delias  são  subvencionadas  pelas  municipa- 
dades,  o  que  não  impede  que,  contra '  o  regulamento  da 
instrucção  estadual,  o  ensino  seja  feito  em  lingua  estran- 
geira. E'  preciso  corrigir  essa  situação,  tornando  obri- 
gatório o  ensino  da  lingua  nacional  em  todas  as  escolas, 
mesmo  as  não  subvencionadas,  com  os  programmas  adop- 
tados nas  escolas  publicas  estaduaes. 

Da  segunda  questão  já  me  occupei  na  mensagem 
que  tive  a  honra  de  vos  apresentar  na  sessão  ordinária 
do  anno  passado. 

Refiro-me  á  propaganda  feita  contra  as  escolas  esta- 
duaes em  alguns  municipios,  sob  o  pretexto  de  ser  leigo 
o  ensino  official. 

O  laicismo  do  ensino  é  da  própria  natureza  do  re- 
gimen liberal  que  nos  rege  e  delle  não  podemos  sahir  sob 
pena  de  desvirtuamento  do  espirito  das  instituições.  Nas 
localidades,  além  das  escolas  publicas,  estaduaes  e  muni- 
cipaes,  existem  as  particulares,  algumas  das  quaes  de  cara- 
cter accentuadamente  religioso,  sejam  catholicas  ou  pro- 
testantes. 

Alguns  dos  directores  dessas  escolas  fazem  propa- 
ganda contra  a  frequência  das  escolas  estaduaes,  origi- 
nando-se  dahi  uma  situação  talvez  de  desassocêgo  entre 
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certas  populações  e  de  hostilidade  franca  entre  esses  pro- 
pagandistas e  as  autoridades  estaduaes.' 

O  Estado  não  pode  abrir  mão  do  ensino  primário 
na  lingua  nacional,  nem  do  ensino  civico,  que  incute  no 
espirito  das  creanças  o  sentimento  da  nacionalidade,  o 
amor  da  Patria,  da  sua  historia  e  das  suas  tradições. 

Ninguém  nos  garante  que  o  ensino  seja  assim  mi- 
nistrado em  escolas  onde  não  existe  e  não  pôde  existir  es- 
sa preoccupação  patriótica  no  preparo  civico  das  gera- 
ções de  amanhã  que  só  pode  ser  muito  nossa,  muito  bra. 
zileira. 

Tenho  procurado  conciliar  interesses.  Os  directores 
de  escolas  de  caractar  religioso  assumiriam  attitude  mui- 
to mais  sympathica-  se  fizessem  a  propaganda  entre  as  fa- 
mílias para  que  todas  as  creanças  frequentassem  as  esco- 
las e  que,  em  lugar  próprio,  recebessem  duas  ou  tres  ve- 
zes por  semana,  o  ensino  religioso,  em  hora  que  não  pre- 
judicasse os  trabalhos  escolares. 

Tudo  ficaria  conciliado  e  não  haveria  motivo  para 
uma  progaganda  que  se  torna  irritante  pelos  processos 
empregados,  destoantes  dos  próprios  princípios  fundamen- 
taes  das  instituições  que  representam  os  directores  des- 
sas escolas  particulares. 

A  regulamentação  do  ensino  privado,  Senhores  De- 
putados, é  uma  necessidade  de  ordem  moral  que  se  im- 
põe com  a  máxima  urgência. 

Sande  Pablica  Na  mensagem  que  vos  apresentei  o  anno  passado 
tive  opportunidade  de  occupar-me  largamente  do  grande 
problema  da  defesa  da  saúde  publica,  concitando-vos  á 
.  um  estudo  profundo  da  situação  e  ao  emprego  de  medi- 
das que  salvem  as  nossas  populações  das  zonas  palustres 
do  deplorável  estado  em  que  se  encontram. 
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Infelizmente  a  situação  ainda  é  a  mesma:  subsistem  as 
mesmas  causas  e  os  mesmos  males. 

Eu  vos  disse  que  o  problema  não  é  para  ser  enfrenta- 
do pelo  Estado,  cujos  recursos  não  bastariam  para  empre- 
hendimento  de  tão  grande  monta. 

Em  todo  o  caso  não  é  possível  ficarmos  impassíveis 
diante  do  mal,  á  espera  de  que  os  poderes  publico  íederaes 
possam  realisar  obra  tão  notável  de  saneamento  de  vastas 
regiões,  salvando  populações  inteiras  de  um  ingrato  des- 
tino. 

O  governo  do  Estado  tem  feito que  lhe  é  possível 
fazer. 

A  repartição  de  Hygiene  já  se  acha  installada  conve- 
nientemente, podendo-se  dizer  que  só  agora  teve  organisa- 
ção,  tal  o  desapparelhamento  em  que  se  encontrava. 

Essa  organisação,  porém,  ainda  não  è  completa.  Os 
serviços  de  hygiene  moderna  são  complexos  e  custosos,  de 
modo  que,  em  um  Estado  como  o  nosso,  sò  pouco  a  pouco, 
será  possível  dota-lo  dos  precisos  recursos  de  acção. 

O  impaludismo,  em  suas  diversas  modalidades,  e  a 
ankylostomiase  continuam  na  sua  faina  de  anniquillar  e  de- 
generar a  nossa  raça,  extinguindo-lhe  as  energias  e  a  vida. 

O  governo  não  se  tem  descurado  do  assumpto. 

Na  própria  Inspectoria  de  Hygiene  são  actualmente 
preparados  os  comprimidos  contra  a  ankylostomiase  e  os 
de  quinino  contra  o  impaludismo,  tendo  sido  para  isto  ad- 
querido  o  machinisno  necessário. 

Para  methodisar  e  alargar  convenientemente  o  servi- 
ço de  Hygiene  do  Estado  pela  acção  repressiva  e  preven- 
tiva, o  governo  pela  resolução  n.  645  de  30  de  Agosto 
do  anno  passado  nomeou  delegados  de  hygiene  em  S. 
hYancisco,  Itajahy,  Laguna,  Tubarão,  Lages,  Palhoça, 
Brusque,  Joinville,  Tijucas  e  S.  Bento,  deixando  de  fazel-o 
para  os  demais  municípios  por  falta  de  médicos. 
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Essas  nomeações  vieram  facilitar  muito  a  acção  da 
Inspectoria  de  Hygiene. 

E'  de  justiça  consignar  aqui  o  esforço  do  corpo  me- 
dico do  Estado  para  combater  as  duas  endemias  reinantes 
em  nosso  littoral,  esforço  que  quasi  se  nullifica  diante  da 
repugnância  das  populações  pelo  emprego  de  medidas 
sanitárias  e  pelas  condições  naturaes  das  zonas  infeccio- 
nadas. 

O  problema  não  é  somente  nosso.  E'  do  Brasil,  ou 
melhor  é  de  toda  a  parte,  tanto  assim  que  nos  Estados 
Unidos  está  organisada  a  Rochfeller  Fondation  Inter- 
national Health  Commission  com  o  fim  de  estudar 
e  combater  essas  duas  entidades  mórbidas  em  todos  os  pai- 
zes  da  America. 

Alguns  membros  dessa  associação  já  nos  visitaram  o 
anno  passado  e  com  seu  chefe,  o  dr.  John  A.  Ferrei, 
está  em  correspondência  o  digno  Inspector  de  Hygiene 
deste  Estado. 

Mesmo  no  Brasil  começa  a  accentuar-se  um  movi- 
mento promissor  para  solução  de  tão  importante  assum- 
pto. As  altas  autoridades  da  sciencia  brasileira  agitam  a 
questão  do  saneamento  das  regiões  do  littoral  e  do  sertão, 
onde  essas  endemias  flagellam  as  populações,  tornando-as 
deshabitadas  e  incultas. 

Suggere-se  até  a  creação  de  um  ministério  da  saúde 
publica,  ou  de  uma  sub-secretaria  junto  ao  ministério  do 
interior,  para  que  o  problema  seja  enfrentado  com  a 
maior  segurança  e  efficacia. 

E'  de  esperar  que  o  governo  da  Republica  volte  as 
suas  vistas  para  o  assumpto,  tão  importante  é  elle,  tão  es- 
treitamente se  liga  ao  nosso  desenvolvimento  económico- 

As  condições  sanitárias  do  Estado  não  foram  muito 
favoráveis  em  1916.  Nos  municípios  de  Brusque  e  Blu- 
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rneiiau  houve  a  epidemia  da  febre  typhoide:  em  Tuba- 
rão, Laguna  e  Imaruhy  a  dysenteria  tomou  largas  pro- 
porções; em  Itajahy  e  Camboriú  registraram-se  casos  de 
ulcera  phagedencia.  O  governo  commissionou  médicos 
e  enviou  soccorros  para  todas  essas  localidades.  Ainda 
no  corrente  anno  em  diversos  pontos  do  Estado  têm  ap- 
parecido  casos  de  febre  typhoide,  providenciando  o  go- 
verno com  a  mesma  solicitude  de  sempre. 

Os  dados  demographo-sanitarios  de  todo  o  Estado 
são  os  seguintes  nos  últimos  3  annos: 

1914  1915  1916 

Nascimentos  11.137  21.53S  17.231 

Casamentos  2.759  3.524  3*409 

Óbitos  5.373  5.373  õ'o87 

Nati-morlos  210  178  132 


Não  temos  a  officialisação  do  serviço  de  assistência  Assistência  Pnblica 
publica,  o  que,  aliás  seria  muito  superior  á  capacidade  fi- 
nanceira do  Estado. 

Os  estabelecimentos  hospitalares  existentes  são  dirigi- 
dos por  associações  particulares  civis  ou  religiosas,  pres- 
tando reaes  benefícios  ás  classes  desamparadas. 

Relativamente  á  sua  população,  Santa  Catharina  é  um 
dos  Estados  que  maior  numero  possue  de  estabelecimentos 
de  caridade,  o  que  tem  uma  alta  significação  para  os  nos- 
sos sentimentos  de  philantropia. 

Entretanto,  em  se  tratando  desse  assumpto,  duas  la- 
cunas bem  sensíveis  estão  ahi  a  desafiar  a  attenção  dos 
poderes  públicos. 

Em  primeiro  lugar  temos  o  problema  dc  assistência 
aos  alienados,  cujo  numero  vem  augmentando  considera- 
velmente. 

Alem  do  Asylo  de  Azambuja,  fundado  e  diri- 
gido pelo  zelo  inexcedivel  do  Rev!  Padre  Gabriel  Lux, 


-35- 


temos  um  outro  em  Joinville,  cujas  condições  não  têm  pa- 
ridade com  o  primeiro. 

Ambos  são  instituições  particulares,  recebendo  um 
numero  limitado  de  alienados,  succedendo  ainda  que  o 
padre  Qabriel  Lux  considera  impossível  renovar  o  con- 
tracto que  tem  com  o  Estado  para  o  recolhimento  da- 
quelles  infelizes. 

Por  medida  de  ordem  publica  e  de  segurança  indi- 
vidual, as  autoridades  policiaes  são  forçadas  a  recolher 
loucos  nas  cadeias,  onde  nenhum  tratamento  lhes  é  mi- 
nistrado e  onde  compromettem  a  ordem  e  prejudicam  o 
asseio  desses  estabelecimentos. 

O  tratamento  de  loucos  não  obdece  hoje  aos  proces- 
sos antigos.  A  sciencia  descobrio  processos  mais  huma- 
nos e  os  loucos  nos  estabelecimentos  modernos  trabalham 
e  produzem,  não  sendo  desanimadora  a  porcentagem  das 
curas. 

Temos  palpitante  necessidade  de  construir  um  asylo 
para  alienados,  de  conformidade  com  os  preceitos  scien- 
tificos  modernos,  não  nos  sendo  possível,  em  nome  dos 
princípios  de  humanidade  e  de  civilisação  dos  nossos  dias 
permanecermos  na  situação  em  que  nos  encontramos. 

O  segundo  problema  é  o  de  assistência  aos  leprosos. 

Em  alguns  pontos  do  Estado,  os  casos  de  lepra  são 
bastante  numerosos  e  mesmo  aqui,  na  capital  constante- 
mente apparecem  victimas  dessa  cruel  enfermidade. 

E  é  dolorosa  a  situação  desses  infelizes,  para  os  quaes 
não  ha  um  asylo  que  os  receba,  não  ha  uma  iniciativa  de 
piedade  que  venha  ao  seu  encontro. 

Chamo  para  esses  dois  assumptos  a  vossa  esclarecida 
attenção  certo  de  que  habilitareis  o  governo  com  os  ne- 
cessários meios  para  a  realisação  de  uma  obra  de  tão 
grande  relevância. 
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Por  decreto  n.  943,  de  Io  de  Junho  do  armo  pas-  Junta  Commercial 

sado,  foi  reorganisada  a  Junta  Commercial  e  expedido  o 
respectivo  regulamento. 

A  Junta  acha-se  installada  convenientemente,  sob  a 
presidência  do  sr.  Eduardo  Otto  Horn,  nomeado  seu  pre- 
sidente por  acto  de  18  de  Outubro,  o  qual  foi  empossa- 
do era  1  de  Novembro,  bem  como  os  demais  deputados 
eleitos  em  7  daquelle  mez,  senhores  Francisco  José  Ramos 
Eduardo  de  Castilhos  França,  João  Pedro  de  Oliveira 
Carvalho  e  Lino.Soncini  e  os  supplentes  Rodoipho  Pinto 
da  Luz  e  Ricardo  Ebel. 


Durante  o  anno  findo  realisaram-se  as  seguintes 
eleições : 

Para  juizes  de  paz  do  districto  de  Cachoeiras,  mu- 
nicípio da  Capital;  para  um  conselheiro  municipal  em 
Campos  Novos  e  para  preenchimento  da  vaga  aberta  no 
Congresso  estadual  com  o  fallecimento  do  dr.  Polydoro 
Olavo  Santiago,  deputado  pelo  Io  districto. 

Para  o  dia  26  do  corrente  está  designada  a  eleição 
para  preenchimento  de  uma  vaga  em  nossa  representação 
no  Senado,  aberta  pela  renuncia  do  sr.dr.  Abdon  Baptista. 


O  poder  judiciário  do  Estado  funcciona  com  a  maior  Poder  Judiciário 

independência  de  acção  e  prestigiado  ininterruptamente 
pelas  mais  amplas  garantias  por  parte  do  poder  executivo. 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  o  seu  effectivo 
completo,  occupando  actualmente  a  sua  presidência  o  sr. 
desembargador  Antonio  Wanderley  Navarro  Pereira  Lins. 

Durante  o  anno  foram  destribuidos  301  feitos  e  jul- 
gados 210,  o  que  mostra  a  importância  do  serviço  a  cargo 
dessa  alta  corporação. 
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Todas  as  comarcas  se  acham  preenchidas  de  juizes  de 
direito  e  promotores. 

No  quadro  de  juizes  de  direito  houve  as  seguintes 
modificações : 

Em  15  de  Fevereiro  foi  nomeado  juiz  de  direito  da 
comarca  de  Campos  Novos  o  dr.  Ulysses  Gerson  Alves  da 
Costa,  cargo  cujo  exercicio  deixou  por  ter  sido  nomeado 
chefe  de  policia  em  10  de  Abril. 

Em  3  de  Junho  foi  nomeado  para  a  mesma  comarca 
o  dr.  João  Baptista  de  Abreu. 

Em  21  de  Outubro  foi  declarado  avulso  o  juiz  de 
direito  da  comarca  de  São  Bento  dr.  Alcino  Caldeira. 

Em  20  de  Novembro  foi  removido  da  comarca  de 
Canoinhas  para  a  de  São  Bento  o  dr.  Antonio  Selistre  de 
Campos. 

Em  5  de  Dezembro  foi  removido  da  comarca  de 
Campos  Novos  para  a  de  Canoinhas  o  dr.  João  Baptista 
de  Abreu. 

Em  10  de  Janeiro  deste  anno  foi  nomeado  juiz  de 
direito  da  comarca  de  Campos  Novos  o  dr.  Joaquim  Luiz 
Guedes  Pinto.. 

Em  16  de  Julho  falleceu  o  juiz  de  direito  avulso  dr. 
Bento  Emilio  Machado  Portella. 

Dos  promotores  públicos  do  Estado  não  são  bacha- 
réis em  direito  os  de  São  José,  Palhoça,  Tijucas,  Brusque, 
Blumenau,  Campos  Novos  e  Curitybanos.  As  vagas,  que 
vão  occorrendo,  são  preenchidas  por  bacharéis  em  direito 
na  forma  da  lei  em  vigor. 

A  estatística  judiciaria  do  anno  passado  registra  o 
seguinte  movimento: 

Appellações  civis  161 
»       criminaes  215 
Inventários  603 
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Hypothecas  inscriptas  179 
Jurados  existentes  2S33 

Diversos  municípios  do  Estado  accentuam  as  suas  03  Hanicipios 

condições  de  prosperidade  com  as  vantagens  advindas  do 
regimen  de  autonomia  assegurado  pela  Constituição. 

No  anno  de  1915  a  receita  da  totalidade  dos  municí- 
pios foi  de  1.063:9695780  e  em  19 16  essa  receita  attingiu 
a  1.270:1008320  ou  sejam  mais  206:13G$545. 

Não  é  muito  para  os  29  municípios  em  que  se  divide 
o  Estado,  mas,  quem  quer  que  acompanhe  o  nosso  desen- 
volvimento e  conheça  as  -condições  locaes,  não  deixará  de 
constatar  que  entramos  em  uma  phase  de  actividade  e  de 
legitimas  esperanças. 

Os  municípios  de  receita  mais  avultada  foram  os  se- 
guintes : 


Florianópolis 

2S9:2õS$20S 

Joinville 

220:8415239 

Blumenau 

107:9895880 

Itajahy 

133:6005014 

Laguna 

71.-858S682 

Lages 

48:880$40S 

São  Francisco 

41.-173S296- 

São  José 

35:3675156 

Tijucas 

32:9385969 

São  Bento 

25:383S690 

Tubarão 

23:4325810 

Campos  Novos 

23:0035979 

Os  demais  municipios  tiveram  receita  inferior  a  vinte 
contos  de  reis  e  alguns  como  Curitybanos,  Nova  Trento, 
Biguassú,  Campo  Alegre,  Porto  Bello,  Paraly  e  Cambo- 
riú  a  tiveram  inferior  a  dez  contos  de  réis  e  ainda  outros 
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como  Imaruhy,  Jaguaruna  e  Qaropaba  não  attingiram  a 
5:0O0S0O(). 

E'  preciso  que  os  dirigentes  de  todos  os  municípios 
se  convençam  de  que  são  muito  grandes  as  suas  responsa- 
bilidades. 

Cumpre-lhes  a  collaboraçâo  com  o  Estado  em  todos 
os  problemas  que  se  vinculam  á  prosperidade  commum: 
no  saneamento  urbano  e  rural,  no  aformoseamento  das 
localidades,  na  instrucção  popular,  na  viação,  na  garantia 
de  todos  os  direitos  e  no  cumprimento  de  todos  os  de- 
veres, nc  fomento  da  producção  agrícola  e  industrial,  no 
esforço  pela  civilisação  dos  costumes  e  por  um  regimen 
de  ordem  e  de  trabalho. 

Compenetrem-se  todos  desses  deveres  e  terão  servi- 
do ao  Estado  com  benemerência. 

Terras  Devolutas        A  nossa  organisação  do  serviço  de  terras  publicas 
deve  ser  modificada. 

As  agencias  do  Commissariado  de  terras  são  insufi- 
cientes e  demais  as  suas  attribuições  são  restrictas. 

O  serviço  de  terras  devolutas  deve  merecer  espe- 
ciaes  cuidados,  porque  delle  depende  o  povoamento  de 
vastas  zonas  desertas  e  portanto  o  desenvolvimento  eco- 
nómico do  Estado. 

Sobre  o  assumpto  encontrareis  dados  explicativos  no 
relatório  da  Secretaria  Geral,  que  mostram  a  necessidade 
de  uma  modificação,  desdobrando-se  em  duas  a  actual 
directoria  de  viação,  terras  e  obras  publicas,  de  accôrdo 
com  o  desenvolvimento  que  em  nosso  Estado  vae  toman- 
do esse  departamento  da  administração  e  que  mais  se  ac- 
centuará,  porque  inquestionavelmente  atravessamos  uma 
phase  de  franca  prosperidade. 
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Para  dizer  da  importância  desse  serviço,  basta  consi- 
derar que  durante  o  anno  findo  foram  feitas  502  conces- 
sões de  terras  e  que  até  31  de  Dezembro  achavanvse  pen- 
dentes de  despacho  297. 

Dessas  502  concessões  foram  medidas  e  devidamen- 
te legalisadas  339  e  mais  14  de  annos  anteriores. 

O  total  da  renda  proveniente  dessas  concessões,  de- 
vida colonial  e  emolumentos,  attingiu  a  183:3428417. 

Devo  dizer-vos  que  Santa  Catharina  é  o  Estado  em 
que  essas  concessões  são  feitas  a  mais  barato  preço,  o  que 
talvez  se  precise  modificar  tendo-se  em  vista  a  grande 
procura  e  rápida  valorisação  das  terras. 

Certamente  devido  á  deficiente  organisação  do  ser- 
viço de  terras  temos  uma  divida  colonial  de  1 . 1 1 8:4 1 8S 1 08, 
segundo  os  dados  fornecidos  pelas  agencias  do  Com- 
missariado. 

Durante  o  corrente  anno,  até  o  mez  de  Julho  findo, 
o  Estado  vendeu  1 1.850  hectares  de  terras,  representan- 
do 395  concessões  de  30  hectares  mais  ou  menos,  prin- 
cipalmente a  filhos  de  antigos  colonos. 

Neste  mesmo  período  expedio  260  titulos  de  terras, 
sendo  46  ainda  de  antigas  concessões. 

No  território  do  antigo  Contestado,  cuja  jurisdicção 
temos  de  exercer  em  breves  dias  deverão  ser  installadas 
3  agencias  da  repartição  de  terras,  para  o  que  solicito  o 
necessário  credito  e  ampla  autorisação  para  reformar  esse 
serviço  e  outros  que  estão  a  exigir  uma  remodelação  mais 
compatível  com  o  surto  de  pregresso  que  agita  o  Estado 
em  todos  os  ramos  de  actividade. 

Em  um  Estado  como  o  nosso,  cujo  desenvolvimento  Viaçào  e  Obras 
somente  agora  se  vae  accentuando,  com  extensas  regiões  Publicas 
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despovoadas  e  outras  onde  o  trabalho  nao  se  desenvolve 
á  falta  de  vias  de  communicaçao,  o  problema  de  viação 
e  obras  publicas,  em  seus  múltiplos  aspectos,  é  da  mais 
capital  importância. 

Certo  desta  verdade,  o  governo  tem  agido  com  a 
maior  solicitude,  não  sendo  pequeno  o  activo  dos  servi- 
ços executados. 

Em  1016  foram  dispendidos  em  obras  publicas  

441:771  $452,  sendo: 

Em  estradas  202:S6S$855 
Em  pontes  52:6835595 
Em  próprios  estaduaes  138:423$620 
Diversas  47;795$382 
Total  441:7715452 

Em  1915  a  despeza  das  obras  publicas  íôra  de 
376:7515885,  e  em  1914  de  339:8298925. 

O  seguinte  quadro  mostra  a  despeza  em  apólices  e 
em  numerário: 

Numerário  Apólices 

Em  1914              212:1295925  127:7005000 

Em  1915              235:0515885  141:7005000 

Em  1916             385:2715452  56:5005000 

Em  1916  no  total  de  uma  despeza  de  441:7715452^ 
o  governo  emittio  em  apólices  a  quantia  de  56:5005000, 
effectuando  pagamentos  em  numerário  da  quantia  de 
385:2715452. 

Grande  parte  dessas  verbas  foi  dispendida  com  a 
construcção,  reconstrucção,  concertos  e  conservação  de 
estradas,  próprios  estaduaes,  pontes,  pontilhões  e  boeiros 
e  finalmente  com  estudos  technicos  e  orçamentos  de 
obras. 
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A  conservação  de  estradas  exige  annualmente  gran- 
des dispêndios.  O  imposto  de  transito  creado  pela  lei 
n.  1029  de  26  de  Outubro  de  191 4,  t*»ve  o  fim  de  crear 
uma  receita  que  fizesse  face  aos  concertos  das  estradas 
existentes,  de  modo  a  permittir  ao  Estado  mais  largos  re- 
cursos para  a  abertura  de  novas  vias  de  communicação. 

A  applicação  desse  imposto  ainda  não  está  devida- 
mente generalisada,  entretanto  a  sua  receita,  em  1916  foi 
de  53:904$750,  arrecadada  nas  estradas  do  Estreito  a  La- 
ges, D.  Francisca,  Rio  do  Sul  e  Blumenau,  Rio  do  Ras- 
to, Estreito  a  Ti  jucás  e  Tijucas  a  Nova  Trento. 

A  despeza  com  a  conservação  dessas  estradas  attin- 
giu  a  87:0095205. 

O  total  da  verba  de  441:7715452,  teve  a  seguinte 
applicação : 

ESTRADAS 

Conservação  da  estrada  do  Estreito  a  Lages 

Idem  de  D.  Francisca 

Idem  da  do  Rio  do  Rasto 

Idem  e  construcção  da  estrada  de  Blumenau 
a  Curitybanos 

Idem  da  estrada  de  Biguassú  a  Tijucas 

Concertos  na  mesma  estrada  a  cargo  do  su- 
perintendente de  Tijucas 

Idem  do  Estreito  a  Biguassú 

Concertos  na  mesma  estrada 

Conclusão  da  estrada  da  estação  de  Canoi- 
nhas  á  villa  do  mesmo  nome 

Conclusão  da  estrada  de  Krecker,  nos  muni- 
cípios de  Brusque  e  Nova  Trento 

Obras  na  estrada  de  Tijucas  a  Nova  Trento 

Conclusão  das  obras  da  estrada  do  Serro  Rega 

Conclusão  da  estrada  da  2a  linha  Torrens 
em  Urussanga 


41:1985420 
18:0005000 
6:0005000 

10:9445338 
2:03SS100 

2:5005000 
794S700 
1:2045200 

2:5005000 

7505000 
4:3295450 
12:5335500 

3:0495170 
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Obras  na  estrada  de  Gimpos  Novos  a  Cu- 
ritybanos 

Construcção  da  estrada  do  morro  do  Enca- 
no nos  municípios  de  Porto  Bello  e 
Camboriú 

Obras  na  estrada  de  Orleans  a  Lauro  Muller 
Concertos  na  estrada  de  Capivary 
Concertos  da  estrada  do  Rio  do  Sul  a  S. 
Thereza 

Concertos  na  estrada  da  villa  de  S.  Bento  á 
estação  férrea 

Concertos  na  estrada  de  Brusque  a  Blu- 
menau 

Reconstrucção  da  estrada  de  Pedrinhas  ao 

Braço  do  Norte  (Ia  e  2a  prestações) 
Concertos  na  estrada  de  Brusque  a  Itajahy 
Concerto  na  estrada  de  Brusque  a  Nova 
Trento 

Auxilio  para  concertos  no  morro  da  Var- 
ginha 

Concertos  na  estrada  do  Alto  Biguassú 
Construcção  da  estrada  entre  Cresciuma  e 
Sangão 

Concertos  na  estrada  de  S.  Miguel  a  Ti- 
jucas 

Concertos  na  estrada  da  serra  de  S.  Bento 
a  Araranguá 

Auxilio  á  construcção  da  estrada  entre  Brus- 
que e  Planice  Alta 

Construcção  da  estrada  do  Alto  Encano 
em  Blumenau 

Concertos  na  estrada  de  S.  José  a  Angelina 

Idem  na  estrada  de  Curitybanos  ao  Rio 
Negro 


3:649$500 

18:7105960 
2:000$000 
2005000 

2:0005000 

5:000$000 

3725000 

8:5005000 
1245000 

1:9()2$600 

3005000 
5005000 

7:9075294 

1:2505000 

1:2135050 

6505000 


17:9165340 
4K)97§900 

1:0005000 
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Idem  na  estrada  do  Poço  Fundo  a  Caldas 
do  Cubatão 

Construcção  da  estrada  de  Capivary  a  Rio 
Novo  (Ia  prestação) 


200S000 


9:9005000 


Total  202:868$855 


PONTE» 

Construcção  de  uma  ponte  sobre  o  Rio  Ja- 
raguá  (Ia  e  2a  prestações) 

Idem  sobre  o  Rio  Natal 

Indemnisação  a  Moelmann  &  Filho  por  ex- 
cesso de  pezo  na  construcção  da  pon- 
te metallica  sobre  o  rio  Itajahy-Assú 

Construcção  da  ponte  sobre  o  braço  do  Rio 
Garcia,  em  Camboriú 

Idem  sobre  o  rio  Aririú 

Pinturas  nas  pontes  metálicas  Gustavo  Ri- 
chard e  Pinheiro  Machado 

Reconstrucção  de  11  pontes  e  6  pontilhões 
na  estrada  de  Itajahy  a  Brusque 

Pintura  da  ponte  metálica  de  Biguassú 

Construcção  de  um  boeiro  no  Estreito 

Concertos  e  reconstrucção  de  pontilhões  e 
boeiros  na  estrada  de  Biguassú  a  Ti- 
jucas 

Construcção  de  uma  ponte  e  4  boeiros  na 

estrada  de  Brusque  a  Nova  Trento 
Pintura  e  concertos  na  ponte  metálica  sobre 

o  rio  Itajahy  Assú 
Construcção  da  ponte  dos  Tres  Henriques 

na  estrada  do  Estreito  a  Biguassú 
Idem  das  pontes  do  Armazém  e  da  Sanga 

Morta  em  Tubarão 


12:176S000 
3:6975000 

1:8025000 

5665500 
4355800 

1:3425860 

2:7808000 

772$020 
9608000 

1:000$000 
421S000 
5:0005000 
2:0285680 
1:4875000 
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Concertos  em  1  ponte  e  pontilhões  na  estra- 
da de  Biguassú  a  Ti  jucás  160$O0O 

Construcção  da  ponte  do  Taboâo,  na  estra- 
da de  Blumenau  a  Curitybanos  500$000 

Concertos  em  diversas  pontes  da  estrada 

do  Estreito  a  Biguassú  7968000 

Construcção  da  coberta  da  ponte  do  km.  9 

da  estrada  de  Brusque  a  Nova  Trento  200$000 

Idem  de  um  paredão  na  ponte  sobre  o  rio 

Aguas  Claras  500S000 

Idem  de  1  ponte  e  2  pontilhões  na  estrada 

de  S.  Pedro  a  Angelina  600SO0O 

Idem  das  pontes  sobre  os  rios  Férreo  e  Do- 
ria (Urussanga)  1:200$000 

Cabos  de  arame  e  ferragens  para  uma  ponte 

pênsil  em  Nova  Veneza  2:554$000 

Construcção  da  ponte  do  rio  Urussanga 

Baixa  5:430$000 

Idem  de  uma  ponte  provisória  sobre  o  rio 

Bonito,  na  estrada  do  Estreito  a  Lages  500SO0O 

Reconstrucção  e  concertos  de  pontilhões  e 
boeiros  na  estrada  de  Tijucas  a  Nova 

Trento  2:107$774 

Concerto  de  um  pontilhão  na  mesma  estrada  66$000 

Construcção  de  uma  ponte  na  estrada  de 

Pedras  Grandes  a  Azambuja  475S00O 

Reconstrucção  da  ponte  Krecker  650$000 

Idem  da  ponte  do  Bonifacio  na  estrada  do 

Estreito  a  Biguassú  1:271  $500 

Concertos  e  reconstrucção  das  pontes  das 

estradas  entre  Tijucas  e  Camboriú  648S461 

Rolos  de  arame  fornecidos  á  Superintendên- 
cia da  Palhoça  para  uma  ponte  pênsil  420SO0O 

Total  52:683$595 
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PRÓPRIOS  ESTADVACS 

Escolas  Reunidas  de  Brusque 
Fórum  da  Laguna 

Acquisição  do  prédio  onde  se  acha  instai- 

lada  a  repartição  dos  cxgottos 
Reconstrucção  da  Clieíatura  de  Policia 
Concertos  no  Grupo  Escolar  Luiz  Delfino 
Idem  no  Grupo  Escolar  Victor  Meirelles 
Idem  no  Grupo  Escolar  Lauro  Muller 
Idem  no  Grupo  Escolar  Silveira  de  Souza 
Construcção  de  um  galpão  no  Grupo  Es- 
colar Conselheiro  Mafra 
Concertos  na  Escola  Normal  e  no  Grupo 
Lauro  Muller 

Concerto  e  caiação  no  muro  do  edifício 
da  Escola  de  Aprendizes  Artífices 

Obras  de  adaptação  no  edifício  para  Esco- 
las Reunidas  de  Brusque 

Idem  idem  no  edifício  para  Escolas  Reuni- 
das de  Araranguá 

Material  para  concertos  no  Grupo  Escolar 
Vidal  Ramos 

Envernizamento  de  estantes  na  Bibliotheca 
Acquisição  de  terrenos  na  estrada  da  Car- 
voeira para  pastagens  da  cavalhada  da 
Força  Publica 

Pintura  e  concertos  no  quartel  da  Força 
Publica 

Abertura  de  um  poço  no  quartel 
Reconstrucção  de  um  muro  no  quartel 
Construcção  de  cocheiras  na  Carvoeira  * 
Pintura  no  Palacio  do  Congresso 
Concertos  na  cadeia  de  S.  Jose 


21:6005770 
25:75USOOO 

35:000S0OO 

25:489$290 
304$ 160 
225S0OO 
348S972 
209Ç3Q2 

4:6975l0(i 

037S0OO 

396S0OO 

3:761SS43 

567S979 

1:7G2.$500 
30S000 

4:74S5ú00 

1:967S9S0 
75S500 
70OS00O 
900*000 

2:003S254 
24ÔS020 
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Idem  na  de  Blumenau  556S2O0 
Idem  na  de  S.  Joaquim  9Qõ$800 
Idem  na  de  Joinville  227$  100 
Idem  na  de  Camboriú  3OS0O0 
Caiação  na  cadeia  da  Capital  193S860 
Conclusão  da  cadeia  de  Curitybanos  70OS000 
Esgotos  no  Fórum  da  Laguna  l:320$8O0 
Pintura  na  Directoria  de  Obras  Publicas  •382$OC0 
Muro  e  passeio  em  frente  á  Agencia  de  ter- 
ras em  Blumenau  4065400 
Concertos  na  Agencia  de  Terras  em  Brus- 

<lue  231  $300 
Acquisição  de  moveis  para  o  Thesouro  310$000 
Obras  no  edifício  do  campo  de  demon- 
stração de  S.  Pedro  1:391  $9  00 


DIVERSAS 

Calçamento  e  collocação  de  meio  fio  em 
frente  ao  Theatro  Alvaro  de  Carvalho  e 
ao  Quartel  da  Força  Publica 
Concertos  no  escaler  do  Thesouro 
Acquisição  e  concertos  de  instrumentos  de 
engenharia,  pequenos  reparos  em  prédios 
estaduaes  da  Capital,  concertos,  despa- 
chos, gratificações  a  jardineiros  do  Pala- 
cio do  Governo  e  dos  Grupos  Escolares 
etc. 

Vencimentos  e  diárias  dos  auxiliares  techni- 
cos  extra  numerários  engenheiros  Telas- 
co  Vereza,  Waldemiro  Salles,  Olympio 
Barbosa  e  Emilio  Gallois 

Diárias  e  despesas  feitas  pelos  engenheiros 
das  obras  publicas  em  serviço  de  fiscali- 


9r579$925 
9Ó7S080 


6:8655600 


15:0485666 
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sação  de  estradas,  pontes  e  estudos  para 

levantamentos 
Estudos  das  estradas  do  Alto  Biguassú 

(E.  Emilio  Gallois) 
Idem  da  estrada  do  Alto  Salto  (E.  Eisende- 

cker) 

Idem  no  rio  Tubarão  (E.  Vereza) 
Idem  no  rio  Cobre  (E.  Krapp) 
Idem  na  estrada  de  Palmeiras  a  Urussanga 
(E.  Gallois) 

Idem  na  estrada  de  Santo  Antonio  a  Samba- 
qui (E.  Salles) 

Idem  da  estrada  de  Lages  a  Curitybanos 
(E.  Gallois) 

Idem  de  uma  estrada  em  Araranguá  (E.  Bar- 
boza) 

Idem  da  estrada  de  Aratingauba  a  São  Mar- 
tinho (E.  Vereza) 

Total 


4:511  $330 
1:1U$000 

3765740 

520S200 
723S500 

596S400 
148S500 
1:0008000 
2US000 

_6:069S391 
47:7955382 

De  Io  de  Janeiro  até  esta  data  o  governo  dispen- 
deu  com  obras  publicas  a  quantia  de  250:4368427,  assim 
distribuída: 

ESTRADAS 

Conservação  da  estrada  do  Estreito  a  La- 
ges, sendo  14:386$000  do  trecho  do  ki- 
lometro  48  até  Lages,  de  Janeiro  até  Maio, 
do  trecho  a  cargo  do  agrimensor  E. 
Kuntz;  7505000  de  Janeiro  até  Maio  do 
trecho  a  cargo  do  Superintendente  de 
São  José  e  1:020$000  do  trecho  a  car- 
go do  Superintendente  da  Palhoça,  de 
Janeiro  a  Março  16:4963000 
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Obras  de  reconslrucções,  inclusive  boeiros 
e  pontilhões,  no  trecho  entre  os  kms.  1 1 
e  40,  a  cargo  do  Agrimensor  Sezefredo 
Krapp 

Obras  de  reconstrucção  na  estrada  de  S.  Jo- 
sé a  Angelina,  a  cargo  do  engenheiro 
W.  Salles 

Conservação  da  estrada  D.  Francisca  (até 
Março) 

Conservação  e  construcção  da  estrada  de 
Blumenau  a  Curitybanos  (até  Maio) 

Conservação  da  estrada  do  Rio  do  Rasto,  a 
cargo  de  Francisco  de  Lorenzi 

Conservação  da  estrada  do  Estreito  a  Bi- 
guassú,  a  cargo  de  A.  Gonçalves  Silva 

Conservação  da  estrada  de  Biguassú  a  Ti- 
jucos, a  cargo  de  Jacob  Schipphort  (até 
Abril)  /J 

Conservação  da  estrada  de  Tijúcas  a  Nova 

Trento  (até  Maio) 
Estudos  duma  estrada  de  ferro  entre  Porto 

Bello  e  Tijucas,  a  cargo  do  engenheiro 

A.  Cesar  Pina 

Estudos  de  uma  estrada  de  rodagem  entre 
Lages  e  Curitybanos,  a  cargo  do  agri- 
mensor Emilio  Gallois 

Estudos  de  uma  estrada  entre  Lages  e  Cam- 
pos  Novos,  a  cargo  do  agrimensor  Emi- 
lio Gallois 

Estudos  da  estrada  entre  os  rios  Mãe  Luzia 
e  Morte,  feitos  pelo  engenheiro  José 
Olympio  Barbosa 

Estudos  da  estrada  entre  Hamonia  e  Bella 
Alliança,  em  Blumenau 


8:4085125 

16:4õl$180 
5:197$490 
5:7646491 
4:150$000 
1:196$440 

2:369$000 
1:5015925 

1:1503750 

3:630$400 

1:3935550 

9425500 
5495350 
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Concertos  em  diversas  estradas  do  municí- 
pio de  Brusque,  inclusive  pontes 

Concertos  em  diversas  estradas  do  municí- 
pio deltajahy 

Concertos  na  estrada  de  Curitybanos  a  Rio 
Negro 

Construcção  da  estrada  do  Morro  da  Fuma- 
ça ao  Pontão,  contractada  com  Mar- 
cos Rovaris 

Concertos  na  estrada  Biguassú-São  Miguel 
Tijuquinhas 

Construcção  da  Estrada  de  rodagem  entre  o 

Rio  Novo  e  Capivary,  sendo  

10:SOOSOOO  em  apólices 

Concertos  na  estrada  de  Lages  ao  Passo  da 
Victoria 

Concertos  na  estrada  do  Alto  Biguassú 
Obras  na  estrada  de  Pedras  Grandes  a  Azam- 
buja, a  cargo  do  engenheiro  Eurico 
Reis 

Consírucção  da  estrada  de  Lages  a  Curity- 
banos (compra  de  ferramentas) 

Construcção  da  estrada  de  rodagem  de  Pe- 
drinhas ao  Braço  do  Norte  (3a  e  4a 
prestações) 

Concertos  na  estrada  do  Krecker 

Concertos  na  estrada  entre  a  villa  e  a  esta- 
ção de  Canoinhas 

Construcção  da  estrada  de  rodagem  entre 
o  Braço  do  Norte  e  o  Núcleo  Annita- 
polis 

Concertos  nas  estradas  de  Rocinha  e  Molha 
Coco,  e  uma  ponte  em  Araranguá,  au- 
torisados  até  12:000$ 


3:100S0O0 
4:000$000 
2:000$000 

18:969S639 
1:0005000 

21:8565662 

2:OOOSOO0 
393S00O 

2:6055675 
261S000 


10:000$000 
400SOOO 

4005000 


3:0005000 


4:0005000 
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Concertos  em  diversas  estradas  da  Palhoça 

Obras  na  estrada  de  Jaraguáao  Serro  Rega, 
contractados  com  F.  A.  Freuzel 

Obras  na  estrada  de  Camboriú  a  Brusque 
(estrada  da  Limeira) 

Estudos  de  diversas  estradas  nos  municí- 
pios de  S.  José  e.  Camboriú,  a  cargo  do 
engenheiro  José  Olympio  Barbosa 

Obras  na  estrada  que  liga  a  séde  do  muni- 
cípio de  São  Joaquim  á  estrada  do  Rio 
do  Rasto 

Obras  na  estrada  e  no  Rio  Cubatão,  em 
Joinville 


PONTES 

Concertos  num  pontilhão  entre  oskms.  19  e 
20  da  estrada  do  Estreito  a  Lages 

Concertos  na  ponte  do  Laurentino,  na  mes- 
ma estrada 

Reconstrucção  de  um  boeiro  entre  os  kms. 
15  e  lõ  da  mesma  estrada 

Concertos  e  reconstrucção  de  pequenos  bo- 
eiros  na  estrada  do  Estreito  a  Biguassú 

Construcção  da  ponte  sobre  o  Rio  Novo,  em 
Orleans,  Ia  prestação 

Construcção  de  uma  ponte  na  estrada  de  S. 
José  a  Angelina 

Construcção  da  ponte  sobre  o  ribeirão  Gas- 
par pequeno,  na  estrada  de  Itajahy  a 
Blumenau 


400$000 
4:872$000 

1:6698000 

1:0008000 

6:0005000 
15:000$000 


172:1485977 


66S0OO 
1755000 
1:944$320 
273S900 
1:0005000 
1:6805730 

5:1985730 
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Cobertura  da  ponte  metallica  sobre  o  rio 
Itajahy,  na  cidade  de  Blumenau  (salto)  6:8185000 

Concertos  de  uma  das  muralhas  da  ponte 
Vidal  Ramos,  em  Brusque  500SOOO 


16:7065470 


PRÓPRIOS  EÍTADUAES 

Reconstrucção  de  um  dos  galpões  do  Gru- 
po Jeronymo  Coelho,  da  Laguna 

Concertos  na  escola  publica  do  Luiz  Alves, 
município  de  Itajahy 

Concertos  na  escola  do  sexo  feminino  da 
Trindade 

Pintura  do  edifício  da  Escola  de  Aprendi- 
zes Artífices 

Concertos  na  escola  do  sexo  feminino  da 
Trindade  • 

Conclusão  da  construcção  do  Fórum  da 
Laguna  (apólices) 

Installação  de  luz  eléctrica  no  dito  Fórum 
Mobiliário  para  o  mesmo  Fórum 
Pintura  dos  Grupos  Lauro  Muller  e  Silvei- 
ra de  Souza,  da  capital 
Concertos  no  Grupo  Silveira  de  Souza 
Concertos  no  Grupo  Lauro  Muller 
Concertos  e  pintura  do  Grupo  Luiz  Delfino, 

de  Blumenau 
Concertos  no  Grupo  Vidal  Ramos,  de  Lages 
Concertos  no  Grupo  Victor  Meirelles,  de 
Itajahy 

Mobiliário  para  o  Fórum  de  Brusque 
Collocação  de  areia  no  pateo  das  Escolas 
Reunidas  de  Brusque 


1:5005000 
444S000 
Õ76S700 

800SOOO 
279S0O0 

lO:0OOS000 

1:0755700 
4:4545400 

1:8215501 
82S0O0 
535200 

835SOO0 
1:707S420 

50S000 
2:0005000 

1845000 
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Material  de  agua  e  exgotos  para  as  ditas 
escolas 

Obras  de  adaptação  do  edifício  das  ditas 
Escolas  Reunidas 

Obras  de  installação  do  Campo  de  De- 
monstração de  S.  Pedro  de  Alcantara 

Concertos  na  cadeia  de  Canoinhas 


DIVERSOS 

Concertos  na  lancha  da  Policia 
Terminação  do  calçamento  em  frente  ao 

quartel  da  Força  Publica 
Passeio  em  frente  ao  mesmo  quartel 
Obras  no  rio  Itajahy  Mirim,  municipio  de 

Brusque 

Obras  na  barra  do  rio  Camboriú,  feitas 
por  José  Francisco  Victor 

Diversas:  pequenos  concertos  em  edifícios 
públicos,  acquisição  de  moveis  e  obje- 
ctos para  os  mesmos,  transporte  e  diárias 
de  engenheiros  e  auxiliares  technicos, 
compra  de  ferramentas  para  obras  pu- 
blicas, etc. 

Vencimentos:  gratificações  e  diárias  a  cinco 
auxiliares  technicos  extranumerarios  e 
a  um  desenhista 


RESUMO 


378S000 

5:2885164 

3:141$200 
305300 

34:750$665 


4505000 

3:497$000 
1:9045100 

5O0S00O 
3.-0O0S00O 


4:3095715 

12:1095000 
25:8305315 


Estradas 
Pontes 


172:1485977 
17:706S470 
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Edifícios  „  „  ^ 

Diversas  34:750$665 

25:8305315 

Sendo:        T°tal  "ãi5««í 

1  20:000$000 
Total  ~^5U43ÒS427 

tes  etSSE  em  COnstmCç5°  as  ^""tes  estradas,  pon- 

ESTRADA*  DE  RODAGEM 

^rF\LageS  a  Cttritybanos.-Qs  estudos  foram 
e  tos  pelo  agrimensor  Emilio  Qallois.  A  construcção  já 
fa  miciad.  sob  a  direcção  do  sr.  coronel  Belisário  Ri- 
be.ro  Ramos,  a  quem  confiei  essa  importante  obra. 

Estrada  de  cargueiros  do  rio  S.  Bento  ao 
rtacho  cm  Ararangud.-Os  estudos  dessa  estrada  foram 
fato,  pelo  engenheiro  José  Oiympio  Barbosa.  Mandei 
contactar  a  construcção  com  o  cidadão  Henrique  Felippe 
pela  Quantia  de  10:0005000,  compromettendo*  e  os  colo- 
nos da  zona  que  vae  ser  servida  Pela  estrada  a  contri- 

ÍaouLlln0"1/  rntÍa  dC  3:000S°00'  P£l0S  menos>  além 
d  quella.   Embora  os  estudos  dessa  estrada  tenham  sido 

fatos  para  rodagem,  vae  ser  feita  por  emquanto  para 
cargueiros.  1 

Esta  obra  fo,  contactada  no  anno  passado  com  Marcos 
Rovans,  pela  quantia  de  59:4005000,  sendo  a  metade  em 
dividas  coloniaes.  Já  se  acha  quasi  prompta. 

Estrada  de  Pedrinhas  ao  Braço  do  Nortc- 
Tambem  pouco  falta  para  a  conclusão  dessa  obra  conta- 
ctada no  anno  passado  com  Humberto  Peters,  pela  quan- 
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tia  de  29:OGO$000.  Este  anno  mandei  contactar  com  o 
mesmo  empreiteiro  diversas  obras  de  arte  e  alargamento 
dum  trecho  da  mesma  estrada,  pela  quantia  de  4:8(X)$000. 

Estrada  de  Amtitapolis  ao  Braço  do  Norte- 
—  Esta  estrada,  que  visa  ligar  o  núcleo  colonial  Annitapo- 
lis  com  a  E.  de  F.  Thereza  Christina,  na  estação  de  Pe- 
drinhas, está  sendo  levada  a  effeito  com  o  concurso  do  go- 
verno federal,  tendo  o  dr.  Samuel  Gomes  Pereira,  Inspe- 
ctor do  Povoamento  do  Solo,  muito  concorrido  para  a 
sua  realisação.  O  Estado  concorrerá  para  a  sua  execução 
com  a  quantia  de  20:000$000.  As  obras  de  arte  estão  sen. 
do  dirigidas  pelo  sr.  Edgard  Carneiro,  administrador  do 
núcleo,  acima  referido. 

Estrada  do  Rio  Itajahy  de  Oeste.— Yo\  con- 
tractada  com  Luiz  Bertolli,  pela  quantia  de  70:534$448> 
devendo  o  pagamento  ser  feito  em  dividas  coloniaes  da- 
quella  zona. 

Ponte  sobre  o  Rio  do  Testo  na  estrada  que  li- 
ga Blumenau  a  Jaraguá.  Foi  contractada  com  Guilherme 
Rahn  pela  quantia  de  17:850$000. 

Grupo  Escolar  de  São  Francisco.— Já  se  acham 
quasi  concluídos  os  alicerces  desse  importante  edificb 
cuja  construcção  foi  contractada  com  a  American  and 
Brazilian  Engineering  Cia.,  pela  quantia  de  79:500$000. 

Escolas  reunidas  de  S.  Bento.- Terminados  ha 
pouco  os  alicerces,  levantam-se  actualmente  as  paredes. 
E'  contractante  o  cidadão  Eugénio  Moeller,  sendo  de 
29:700$000  o  valor  do  contracto. 

Fontes  sobre  os  Rios  Pombas  e  Trombudo, 
em  Blumenau.- Foram  contractadas  com  Chrispim  da 
Silva,  por  6:3675660,  devendo  o  pagamento  ser  feito  em 
dividas  coloniaes. 
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Pontes  sobre  o  Rio  Novo. -Na  município  de 
Orleans.-O  projecto  dessa  obra  e  seu  orçamento,  no  va- 
lor de  3:2Q5$600,  foram  feitos  pelo  engenheiro  Agente 
do  6o  districto  de  terras,  dr.  Eurico  Reis.  A  sua  con- 
strucção  foi  confiada  ao  superintendente  daquelle  muni- 
cípio, achando-se  quasi  prompta.  Já  foram  pagos  até  esta 
data  2:000$000 

Concertos  no  Fórum  e  Cadeia  de  Joinville.— 
Orçados  em  3:70o$770  estão  sendo  feitos  sob  a  di- 
recção do  Agente  do  3o  districto  de  terras,  sr.  Mário 
Lobo. 

Concertos  na  Cadeia  #  Quartel  de  Lages. - 
Estão  sendo  procedidos  pelo  engenheiro  Constâncio  Krum- 
mel,  agente  do  4o  districto  de  terras,  que  orçou  a  obra 
em  2:855$000. 

Estrada  do  Estreito  a  Lages.— Além  da  verba 
mensal  de  3:050$O0O  que  se  dispende  com  a  conservação 
dessa  estrada,  do  km.  0  ao  10  e  do  48  até  Lages,  fui  for- 
çado a  mandar  procedera  obras  extraordinárias,  motiva- 
das pelos  grandes  temporàes  de  janeiro  e  Fevereiro  do 
corrente  anno,  no  trecho  entre  os  kms.  1 0  e  48.  Taes 
obras,  que  foram  confiadas  ao  agrimensor  Sezefredo  Krap- 
ps,  consistem  não  só  em  aterros  do  leito  da  estrada  e  aber- 
turas de  valias  lateraes,  como  na  construcção  e  recon- 
strucção  de  muitos  boeiros  e  pontilhões  em  alvenaria  de 
pedra  ajustadas  a  cimento.  Com  essas  obras  extraordi- 
nárias dispendeu  o  Governo,  até  Junho  8:498$  1 25. 

Estrada  de  S.José  a  Angelina.— Os  temporàes 
a  que  acima  me  referi  produziram  graves  damnos  nessa  es- 
trada, lendo  feito  desapparecer  inteiramente  diversos  tre- 
chos da  mesma.  Tive,  por  isso,  de  mandar  proceder  as 
obras  que  as  circumstancias  exigiam,  confiando  a  direc- 
ção das  mesmas  ao  engenheiro  Waldemiro  Salles.  Até§ 
Junho  foram  dispendidos  com  essas  obras  16:451$ ISO. 
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Estrada  da  villa  de  S.  Joaquim  ao  Rio  do 
Rasto. -Afim  de  attender  as  constantes  reclamações  que 
recebia,  sobre  o  estado  em  que  se  achava  essa  via  de 
communicação,  autorisei  o  Superintendente  Municipal  de 
S.  Joaquim  a  dispender  até  6:000$000  com  os  concertos 
da  mesma,  os  quaes  jà  devem  estar  quasi  promptos. 

Estrada  de  Camboriú  a  Brusque.  -  Afim  de 
melhorar  as  condições  dessa  estrada,  também  chamada  da 
Limeira,  mandei  o  engenheiro  José  Olympio  Barbosa  pro- 
ceder aos  estudos  dos  melhoramentos  mais  urgentes,  os 
quaes  foram  orçados,por  aquelle  profissionaI,em  3:õõ5$7lO 
Autorisei  o  superintendente  municipal  de  Camboriu  a 
executar  a  obra,  que  já  deve  estar  quasi  prompta. 

Estrada  do  Jaraguá  ao  Serro  tf^a.- Encon- 
trei essa  estrada  aberta  ao  trafego,  mas  construida  pro- 
visonamente.  Em  1916  mandei  construir  as  duas  pontes 
pnncipaes  que  lhe  faltavam,  e  este  anno,  depois  de  man- 
dar orçar  as  obras  de  arte  complementares  e  as  necessá- 
rias no  leito  da  estrada,  autorisei  a  execução  das  mesmas 
que  estão  sendo  feitas  sob  a  fiscalisação  do  auxiliar  techni- 
co  Erico  Cescke.  Com  exclusão  das  duas  pontes  con- 
struídas em  1Q|6,  as  demais  obras  realisadas  no  corrente 
exercício  devem  importar  em  10:400$000,  valor  do  res- 
pectivo orçamento.  Essa  quantia  já  esta  paga  na  sua 
maior  parte. 

Estrada  do  Rio  Vermelho  a  Cambo  Aterre  - 
Mandei  executar  as  obras  que  o  máo  estado  dessa  via  de 
transporte  exigia,  autorisando  o  sr.  Mário  Lobo,  Agente 
do  3-  distncto,  a  dispender  até  4:000$000. 

nhaE%?,Í7  ^  ST'aS  d°  MoUla  Côco  e  Roei- 

tradas,  sob  a  direcção  do  cel.  João  Fernandes,  Superinten- 
dente Municipal  de  Araranguá,  que  foi  autorisadoTdil 
Pender  até  12:000*000,  inclua 


te  sobre  o  rio  Sertão.  Já  recebeu  por  conta  4:000$000. 

Estrada  da  Serra  de  S.  Bento.-  Foi  autorisado 
o  sr.  Fulgêncio  Alves  da  Cruz,  encarregado  do  Posto  Fis- 
cal do  Rio  S.  Bento,  a  fazer  os  concertos  necessários 
nessa  estrada,  que  liga  a  povoação  de  Nova  Veneza  ao 
município  de  São  Joaquim.  Essas  obras  já  tiveram  inicio. 

Estrada  de  Itajahy  a  Par  a  ty.- Mão  sendo  lei- 
tos pelo  engenheiro  Telasco  Vereza  os  estudos  duma  es- 
trada de  rodagem  ligando  a  cidade  de  Itajahy  á  villa  do 
Paraty.  Para  o  primeiro  trecho  dessa  estrada,  entre  aquel- 
la  cidade  e  as  proximidades  da  povoação  da  Penha,  o  Es- 
tado vae  concorrer  com  a  quantia  de  õ:000$000,  devendo 
o  município  de  Itajahy  concorrer  com  igual  quantia,  bem 
como  os  lavradores  e  commerciantes  interessados,  afim  de 
completar  a  importância  de  18:00OSOOO,  em  que  se  calcu- 
la custar  o  dito  primeiro  trecho. 

Além  dessas  obras,  continuam  a  trabalhar  turmas  per- 
manentes de  conservação  nas  estradas  do  Estreito  a  Lages, 
D.  Francisca,  do  Rio  do  Rasto,  do  Estreito  a  Biguassú 
de  Biguassú  a  Tijucas  e  de  Tijucas  a  Nova  Trento. 

Dos  serviços  que  a  União  mantém  no  Estado  rela  ti-     Agro  Pecuária 
vos  á  agricultura,  à  pecuária  e  á  colonisação,  o  que  se 
acha  em  melhores  condições  é  o  posto  zootechico  de 
Lages. 

Todos  os  outros  soffrem  as  consequências  da  crise 
financeira,  lutando  com  as  maiores  difiiculdades  para  a 
sua  própria  conservação. 

A  Inspectoria  Agrícola  não  dispõe  de  recursos  para 
qualquer  acção,  apezar  do  reconhecido  zelo  do  funcionário 
que  a  exerce.  O  aprendizado  agrícola  de  Tubarão  foi  sup- 
primido  e  os  núcleos  coloniaes  arrastam-se  em  uma  vida 
dos  mais  sérios  embaraços. 
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O  governo  do  Estado,  diante  dessa  situação,  tem  pro- 
curado agir  na  medida  dos  seur  recursos,  fazendo  destri- 
buiçào  de  sementes  aos  lavradores,  principalmente  de 
trigo,  cuja  cultura  está  despertando  enthusiasmo.  Tenho 
tomado  também  outras  providencias  de  caracter  urgente. 

E'  assim  que  mandei  preparar  o  campo  de  demons- 
tração de  S.  Pedro,  collocando  á  sua  frente  um  agróno- 
mo e  pretendo  não  só  destinal-o  á  experiências  e  ensino 
aos  lavadores  dos  novos  processos  de  cultura,  como  ins- 
tallar  ali  uma  estação  de  monta.  O  mesmo  pretendo  fazer 
dentro  de  poucos  dias  no  terreno  do  aprendizado  agríco- 
la de  Tubarão  e  entrarei  em  accordo  com  o  ministério  da 
agricultura  sobre  o  fornecimento  de  animaes  de  raça  para 
essas  estações  de  monta. 

Dentro  de  alguns  annos  é  de  esperar  que  a  nossa  in- 
dustria pastoril  esteja  vantajosamente  remodelada,  for- 
mando-se  a  riqueza  do  Estado  nos  bellos  exemplares  que 
povoarem  os  seus  campos  e  nas  industrias  decorrentes 
da  pecuária. 

A  exposição  agro  pecuária  realisada  em  21  de  Abril 
do  corrente  anno,  em  Indayal,  no  município  de  Blumenau, 
constituio  magnifica  documentação  dos  cuidados  e  da  in. 
telligencia  com  que  os  nossos  criadores  vão  aperfeiçoan- 
do as  raças  pelo  cruzamento,  e  as  industrias  pelo  empre- 
go de  processos  mais  modernos. 


Jaridai  Carboníferas        Afóra  as  jazidas  carboníferas  de  Lauro  Muller,  outras 

de  qualidades  talvez  superiores  estão  em  via  de  explora- 
ção em  Cresciuma,  em  Araranguá  e  em  Urussanga  As 
experiências  feitas  com  o  carvão  dessas  jazidas  têm  sido 
coroadas  de  resultados  animadores,  tanto  assim  que  uma 
empreza  composta  de  nomes  respeitáveis,  tendo  á  frente 
o  illustre  sr.  senador  Paulo  Frontin,  já  se  acha  devida- 
mente organisada. 
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Para  o  serviço  das  jazidas  de  Cresciuma  vae  ser  con- 
struido  um  ramal  da  estrada  de  ferro  D.  Thereza  Christina, 
partindo  de  Tubarão  e  prolongando-se  até  Araranguá. 

Esforço-me,  como  já  vos  declarei,  pela  construcçâo 
de  um  outro  ramal  para  o  serviço  das  minas  de  Urussan- 
ga,  o  qual  ou  deverá  partir  de  um  dado  ponto  da  linha 
que  se  vae  construir  para  Araranguá  ou  partirá  da  esta- 
ção de  Palmeiras,  o  que  será  preferível,  pois  aproveitará 
uma  zona  de  maior  desenvolvimento  agrícola. 

Depois  dos  devidos  tramites  constitucionaes  nos  Con-  ommtâo  da  Umlti» 
gressos  do  Paraná  e  deste  Estado,  o  accôrdo  de  20  de    v  ™  OT 

Outubro  do  anno  passado,  resolvendo  a  velha  pendência 
de  limites,  que  para  as  duas  circumscripções  da  Republica 
creara  uma  situação  de  desasocego  e  de  odiosas  rivalida. 
des,  foi  approvado  pelas  duas  casas  do  Congresso  Nacio- 
nal, conforme  preceitua  o  art.  4  da  Constituição  Federal 
e  convertido  em  lei  com  a  publicação  do  decreto  n°  3.304 
de  3  do  corrente  mez,  data  da  sancção  presidencial. 

Terminamos  assim  uma  questão  secular,  em  cujo 
desdobramento  muitos  esforços  foram  dispendidos  pelos 
homens  públicos  deste  Estado  em  prol  dos  direitos  inso- 
phismaveis  que  nos  assistiam. 

Não  é  aqui  o  logar  nem  haveria  margem  para  tanto, 
de  se  traçar  a  historia  da  memorável  contenda,  muito  co^ 
nhecida  de  todos  vós.  Nem  é  aqui  logar  também  de  re- 
lembrar os  nomes  de  todos  que  se  bateram  pela  obra  de 
nossa  reivindicação  territorial,  desde  o  inolvidável  presi- 
dente Coutinho,  no  antigo  regimen,  até  os  governadores 
republicanos,  cada  um  dos  quaes  concorreu  com  o  seu 
contingente  de  acção  para  a  Victoria  judiciaria  obtida  pe- 
lo trabalho  monumental  e  paciente  do  Conselheiro  Silva 
Mafra. 
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Foi  essa  Victoria  que  nos  abrio  o  caminho  para  a  so- 
lução  que  adoptamos,  como  a  mais  conveniente  aos  in- 
teresses nacionaes  e  para  a  qual  sérvio  de  mediador  en- 
tre os  dois  Estados  o  benemérito  sr.  dr.  Wenceslau  Braz 
Pereira  Gomes,  Presidente  da  Republica. 

Infelizmente  indivíduos  sem  a  comprehensão  elevada 
dos  deveres  que  o  patriotismo  impõe,  sem  ideal  e  sem 
princípios,  movidos  somente  por  sentimentos  de  um  par- 
tidarismo  odiento,  não  hesitaram  em  fomentar  a  desordem 
em  alguns  pontos  do  Contestado,  utilizando-se  de  bando- 
leiros dados  á  pratica  de  todas  as  aventuras  criminosas. 

.  Até  agora  a  desordem  tem  estado  circumscripta  a 
pontos  limitados,  achando  se  quasi  todos  os  centros  popu- 
losos da  região  convenientemente  guarnecidos  pelas  forças 
federaes. 

A  população  do  Contestado  não  tem  sympathias  por 
esse  movimento.  Ao  contrario,  as  classes  laboriosas  da- 
quella  região  anceiam  por  um  regimen  de  paz  e  de  ordem 
que  lhes  garanta  a  propriedade  e  o  trabalho. 

Diante  da  bravura  tradicional  dos  soldados  da  Repu- 
blica e  da  repulsa  geral  da  Nação,  os  aventureiros  não  lo- 
grarão os  seus  intuitos  e  serão  esmagados  nas  suas  in- 
cursões e  nos  seus  planos. 

A'  frente  desse  movimento  criminoso  não  apparece 
um  nome  de  tradição  no  antigo  Contestado  ou  de  prestigio 
na  opinião  publica  do  Parani  Os  nomes  em  evidencia  são 
de  indivíduos  sem  imputabilidade  moral,  alguns  dosquaes 
processados  por  crimes  de  homicídio  e  outros  verdadeiros 
aventureiros,  sem  nada  que  os  ligue  á  vida  de  qualquer 
dos  dois  Estados. 

A  sublevação  no  Contestado  não  tem  valor  E'  um 
motim  de  mercenários,  visando  a  devastação  e  o  saque 
nas  propriedades  de  populações  laboriosas  e  pacificas 


Espero  que  a  ordem  publica  seja  restabelacida  dentro 
de  algumas  semanas. 

Pelos  termos  da  lei  queapprova  o  accordo  estabeleceu, 
do  os  limites  entre  os  dois  Estados,  Santa  Catharina,  30 
dias  após  a  sancção,  começará  a  exercer  jurisdicção  plena 
em  todo  o  território  que  lhe  passa  a  pertencer.  Peço  ao 
Congresso  que  me  habilite  com  uma  lei  de  autorisação 
para,  nos  termos  da  nossa  Constituição,  organisar  a  ad- 
ministração publica  do  referido  território,  do  que  vos 
darei  conta  opportunamente  para  os  fins  de  direito. 


A  construcção  da  rêde.  de  esgotos  da  capital  está    geryico  4e  Esaotos 
terminada,  tendo  sido  demorada  por  circumstancias  im-  ^ 
previstas. 

Para  conclusão  das  obras  o  governo  tinha  encom- 
mendado  na  Allemanha  o  material  necessário,  que  já  se 
achava  em  Hamburgo,  prompto  a  embarcar,  quando  re- 
bentou a  guerra,  ficando  detido  até  agora. 

Não  sendo  possível  addiar  a  conclusão  dessas  obras, 
encommendou-se  esse  material  nos  Estados  Unidos  em 
condições  de  preço  muito  mais  elevadas. 

Presentemente  o  que  ha  a  fazer  na  rêde  de  esgotos 
reduz-se  ao  assentamento  de  motores  e  bombas  sobrecel- 
lentes  nas  duas  estações  de  elevação  districtal  e  no  func- 
cionamento  da  pequena  estação  de  S.  Luiz  que  por  muito 
tempo  ainda  servirá  a  um  limitado  numero  de  immoveis. 

As  duas  primeiras  estão  funccionando  satisfatoria- 
mente com  as  suas  unidades  effectivas  e  provisórias,  estas 
para  o  caso  de  accidentes  nas  primeiras. 

Alem  dos  embaraços  de  material  outras  circumstan- 
cias occorrem  para  o  retardamento  da  conclusão  da  ter- 
ceira rêde  (Praia  de  Fora)  inclusive  a  opposição  creada 
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pelo  sr.  Williamson,  um  dos  arrendatários  do  serviço  de 
agua  e  luz,  á  passagrem  da  rêde  em  terreno  de  sua  pro- 
priedade. 

Ao  mesmo  tempo  que  se  concluíam  as  obras  dessa 
terceira  secção,  atacava-se  o  serviço  de  installações  domi- 
ciliares. 

Até  a  presente  data  temos  ligadas  á  rêdc  de  esgotos 
1137  casas  nos  dois  primeiros  districtos  dos  tres  em  que 
foi  divida  a  cidade,  installações  que  muito  variaram  de 
custo  conforme  a  sua  importância  e  época  da  execução. 

As  contas  que  desse  serviço  foram  apresentadas  aos 
respectivos  proprietários  para  pagamento,  importaram  em 
363:856$! 37  quantia  assim  discriminada: 

Guias  expedidas  para  pagamento  á  vista  146:4 29S510 

Idem,  idem  para  prestações  trimestraes  85:330$018 

Idem  a  cobrar  a  diversos  133K)96$609 

Total  363:856$137 

Das  1137  casas  acima  indicadas  em  funccionamento,  1057 
já  estão  ou  contribuindo  ou  cotadas  para  pagamento  cor- 
respondente a  uma  renda  annual  de  48:431  $400. 

O  serviço  da  Construcção  da  rêde  de  esgotos,  com 
os  seus  ramaes  accessorios,  está  portanto,  acabado. 

O  trabalho  de  depuração  começará  logo  que  a  Em- 
preza  de  Luz  e  Força  tenha  dado  ligação  ao  pequeno  mo- 
tor da  bomba  de  retorno,  o  que  deve  fazer  dentro  de 
poucos  dias. 

Tratando  do  problema  do  lançamento  de  effluente  de 
esgotos  ao  mar,  mesmo  quando  in  natura,  escreve  o  sr.  dr. 
Luiz  Costa  em  seu  relatório,  o  seguinte,  que  julgo  neces- 
sário trazer  ao  vosso  conhecimento : 

«As  correntes  de  marés  que  entram  e  sa- 
hem  pela  barra  do  norte  são  as  únicas  que 
passam  pelo  local  de  despejo  no  trajecto  ao  en- 
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contro,  bem  longe,  na  altura  de  S.  José,  das 
correntes  da  mesma  maré  que  entram  pela 
barra  do  sul,  facto  aliás  bem  aproveitado  pela 
pequena  navegação  que  demanda  de  barra  a 
barra. 

No  seu  movimento  de  afíluxo  as  aguas 
tangenciando  a  ponta  da  Fortaleza  de  Santa 
Anna  devidem-se  em  duas  correntes,  uma  que 
segue  o  trajecto  sul  e  outra  que  atira-se  sobre 
a  cidade. 

Assim  não  seria  indicado  cogitar  de  um 
lançamento  perenne  in  natura,  sem  que  os  de- 
trictos  acarretados  pelas  aguas  fossem  deposi- 
tados nas  praias  e  casas  da  parte  mais  populo- 
sas da  cidade,  facto  que  ainda  mais  se  acceu  - 
tuaria  quando  soprassem  os  ventos  dos  qua- 
drantes sul. 

Nestas  condições  tratando-se  mesmo  de 
um  lançamento  in  natura,  era  necessário  que 
esse  fosse  feito  com  accumulação,  aguardando 
o  começo  de  cada  vasante  que,  então,  levaria 
sem  perigo  o  efíluente  ao  mar  grosso. 

Os  tanques  que  naturalmente  para  tal  fim 
fossem  construídos,  não  deveriam  trabalhar 
como  tanques  sépticos,  de  modo  a  evitar  que 
quando  vasios  nelles  ficassem  depósitos  de 
lama. 

Levar  o  tubo  de  lançamento  para  dentro 
do  mar  até  que  lançassem  os  filetes  da  corren- 
te em  seguimento  ao  sul,  seria  uma  obra  de 
grande  custo  e  inefficaz,  pois  que  o  perfil 
transversal  do  canal  é  no  local  tão  Íngreme  que 
em  alguns  metros  da  praia  attinge  logo  a  pro- 
fundidade de  mais  de  20  melros  e  os  detri- 
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tos  arrastados  para  o  sul  ficariam  nos  baixios, 
onde  as  correntes  das  duas  barras  se  encon- 
tram e  si  perdem  as  suas  velocidades. 

Escolher  um  outro  ponto  para  lançamento 
em  lugar  raso,  e  levar  o  emissor  até  o  canal, 
seria  preciso  dar  a  esse  tubo  um  comprimento 
de  mais  de  kilometro,  sem  obviar  os  inconve- 
nientes apontados. 

Emfim,  sobre  tudo  era  preciso  fazer  uma 
obra  que  resolvesse  o  problema  com  o  menor 
custo  possível,  o  que  conseguimos,  tendo  em 
vista  todas  ashypotheses,  de  accordo  com  qual- 
quer situação  financeira,  da  manutenção  do  ser- 
viço e  orientação  sanitária  que  ao  mesmo  se 
queira  dar. 

Assim  o  que  está  feito  poderá  servir:  para 
depurar  o  effluentej  pelo  processo  do  ar  difuso 
com  lançamento  perene  ou  iniermittente  nas 
horas  de  refluxo  do  mar,  para  lançar  o  efflu- 
ente  in  natura  perenemente  sem  tratamento  al- 
gum, apezar  dos  perigos  e  inconvenientes  a- 
pontados;  para  fazer  o  mesmo  lançamento  in 
-  natura  mas  accumulando,  aguardando  a  hora 
do  começo  de  cada  maré  de  refluxo;  para  fa- 
zer o  lançamento  em  qualquer  das  condições 
anteriores,  separando  as  matérias  putreciveis  e 
coloidaes  por  um  tambor  de  Windcliald,  enter- 
rando essas  matérias  ou  queimando-as  no  for- 
no de  incineração  do  lixo  que  jà  funcciona  no 
local;  para  enfim  fazer  o  trabalho  completo,  isto 
é,  separando,  depurando  e  ainda  assim  aguar- 
dando para  o  lançamento  o  começo  da  baixa 
mar. 
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Se  a  depuração  biológica  que  vamos  ini- 
ciar der  os  resultados  prometlidos  em  estudos 
e  experiências  feitas,  o  que  procuramos  demon- 
strar, analysando  chimica  e  bacteriologicamen- 
te  o  effluente  antes  e  depois  de  depurado,  isto 
é,  tão  somente  avaliando  o  oxigénio  absorvi- 
do em  4  horas  e  contando  o  numero  de 
bactérias  reduzidos  pelo  processo,  para 
muito  mais  não  nos  julgamos  habilitados  nem 
preparados,  teremos  dado  um  grande  passo 
para  a  solução  tão  procurada  do  problema  de 
depuração  dos  eflluentes  de  esgotos.» 

A  despeza  total  realizada  com  o  serviço  de  esgottos 
desde  o  seu  inicio  até  3 1  de  Julho  do  corrente  anno,  ele- 
va-se  a  1 .298:2975056,  cabendo  ao  quatriennio  passado 
569:089$230  e  ao  actual  729:207$826,  assim  discriminada: 

De  Setembro  a  31  de  Dezembro  de  1915  50:622$695 
De  Janeiro  a  31  de  Dezembro  de  1916  473:91 1$6S6 
De  Janeiro  a  31  de  Julho  ultimo  204:6735445 

Na  despeza  total  de  1. 298:29 7$056,  estão  incluídas  as 

seguintes  importâncias: 

Empregada  nas  installações  domiciliares  e 
de  que  o  Estado  está  sendo  indemnisado  363:856$  137 

Valor  do  material  existente  em  deposito,  se- 
gundo balanço  de  30  de  Junho  ultimo  24l:202$0l3 

Dispendido  com  serviços  alheios  ao  orça- 
mento da  rêde  de  esgotos  e  suas  de- 
pendências, conforme  minha  mensagem 
de  14  de  Agosto  de  1916.  ,  72-QOOSQ67 

Sommando  tudo  677:958$307 

Deduzindo-se  esta  ultima  somma  do  total  dispendi- 
do, vc-se  que  a  rêde  de  esgotos  propriamente  dita  com 
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as  suas  dependências  custou  ao  Estado  620:3385749  ou 
mais  37:176$02ó  do  que  o  orçamento  geral  dessas  obras 
no  valor  de  583:162$723,  o  que  aliás  não  é  muito,  at- 
tendendo-se  a  que  o  orçamento  foi  feito  ao  tempo  em  que 
o  material  estava  por  preços  rezoaveis  e  a  conclusão  das 
obras  occorreu  quando,  pela  conflagração  européa,  o  cus- 
to desses  mesmos  materíaes  se  elevou  grandemente. 

Conrado  eom  o  El-       O  Convénio  assignado  nesta  Capital  a  15  de  Abril 
Udo  lo  Paraná    de  1916,  entre  os  Estados  do  Paraná  e  Santa  Catharina  e 
approvado  pela  lei  n.  1102  de  5  de  Setembro  de  1916, 
foi  denunciado  por  aquelle  Estado,  em  1°  de  Junho  do 
corrente  anno. 

Por  esse  convénio  os  dois  Estados  passaram  a  cobrar 
em  ouro  o  imposto  sobre  a  herva  cancheada  (não  bene- 
ficiada) exportada  para  o  estrangeiro. 

Denunciado  o  Convénio,  baixei  o  decreto  n.  1022,  de 
2  de  Junho  ultimo,  determinando  que,  de  Io  de  Julho  em 
diante,  o  imposto  sobre  a  exportação  da  herva  cancheada 
voltasse  a  ser  cobrado  em  papel  e  de  accôrdo  com  a  ta- 
beliã n.  I,  annexa  á  lei  orçamentaria  em  vigor,  isto  é,  á 
razão  de.  30  reis  por  kilo,  ou  seja  tanto  como  a  herva 
beneficiada,  visto  não  haver  na  referida  tabeliã  tributação 
differente  para  essas  duas  qualidades  de  herva  matte. 

A  seu  turno,  o  Paraná  estabeleceu  também  que  o 
imposto  sobre  a  exportação  da  sua  herva  seja  igualmente 
cobrado  em  papel,  mas  adoptou  taxas  differentes,  confor- 
me se  trate  da  herva  beneficiada  ou  da  herva  cancheada, 
sendo  para  a  primeira  4õ  reis  por  kilo  e  para  a  segunda 
80  reis. 

Essa  differença  de  taxas  que  o  Paraná  mantém  para 
as  duas  qualidades  da  herva  explorável  deve  ser  também 
consignada  na  legislação  catharinense  si  não  quizermos  ver 
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deslocada  do  Brazil  para  o  estrangeiro  a  industria  do  be« 
neíiciamenlo  da  herva  malte. 

A  política  de  protecção  aduaneira  seguida  pelas  Re- 
publicas platinas  em  favor  das  hervas  não  beneficiadas 
determinou  que  essas  hervas  tivessem  entrada  na  Argenti- 
na «  no  Uruguay  a  preços  mínimos,  de  modo  que  nessas 
republicas  foram  montados  engenhos  para  beneficiamen- 
to,  succedendo  que  a  herva  ali  beneficiada  poderia  con- 
correr vantajosamente  com  o  producto  similar  preparado 
no  Brazil. 

A  continnar  semelhante  situação,  o  desapparecimenlo 
da  industria  do  beneficiamento  da  herva  no  Brazil  seria 
inevitável,  pois  os  próprios  industriaes  brazileiros  se  viriam 
forçados  a  deslocar  alguns  dos  seus  estabelecimentos  para 
o  estrangeiro. 

No  intuito  de  proteger  a  industria  nacional  íinnou-se 
entre  os  dois  Estados  interessados  o  convénio  de  15  de 
Abril  de  1916,  denunciado  mais  tarde  pelas  difficuldades 
decorrentes  da  cobrança  de  taxas  em  ouro. 

Entretanto,  é  indispensável  manter  a  differença  de 
tributação  entre  hervas  beneficiadas  e  não  beneficiadas, 
sendo  equiparadas  as  leis  fiscaes  dos  dois  Estados  neste 
caso,  para  o  que  já  existe  o  melhor  entendimento  do  meu 
governe  com  o  do  Paraná. 

A  equiparação  das  taxas  catharínenses  e  paranaenses, 
alem  de  concorrer  para  o  fim  a  que  me  venho  referindo, 
tem  a  vantagem  de  evitar  o  contrabando  de  hervas  do 
Paraná  por  Santa  Catharina  e  vice-versa. 

Espero  estudareis  o  assumpto  com  aattençâo  queel- 
le  nos  deve  merecer  actualmente. 

A  situação  económica  do  Estado  é  bastante  anima-    Situação  Ecoaoaica 
dora.   A  conflagração  européa  tem  concorrido  em  par- 
te para  isto,  encontrando-nos  com  um  regimen  de  traba- 
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lho  mais  ou  menos  organisado.  A  polycultura  é  a  nossa 
riqueza.  Não  temos,  como  outros  Estados,  a  intensifica- 
ção de  uma  cultura  como  o  café,  o  assucar  ou  o  algodão 
que  fazem  a  riqueza  publica,  mas  limitam  a  riqueza  par- 
ticular aos  grandes  proprietários. 

O  nosso  regimen  agrícola  divide  a  riqueza  e  dá  á 
generalidade  de  todos  aquelles  que  trabalham  as  melhores 
compensações,  estabelecendo  uma  situação  de  equilíbrio. 

Seria  de  desejar  que  os  methodos  de  cultura  fossem 
mais  aperfeiçoados,  que  a  nossa  lavoura  se  remodelasse 
nos  seus  processos  e  na  sua  extensão  e  que  as  nossas  in- 
dustrias, principalmente  a  pecuária  com  todos  os  seus  de- 
rivados, assumisse  as  proporções  que  tem  em  outros  Esta- 
dos, notadamente  nos  de  Minas  Oeraes  e  Rio  Grande. 

O  governo  tem  cuidado,  com  o  maior  carinho,  do 
problema  económico. 

As  concessões  de  terras  são  feitas  com  o  maior  es- 
crúpulo, a  construcção  de  estradas  obedece  aos  interes- 
ses das  populações  em  geral  e  á  perspectiva  de  povoa- 
mento de  zonas  desertas  e  incultas,  e  a  questão  de  trans- 
portes tem  sido  devidamente  encarada. 

No  sul  do  Estado,  onde  a  producção  de  cereaes  é 
de  extraordinária  importância,  as  jazidas  carboníferas  a- 
pressaram  a  construcção  do  ramal  da  estrada  de  ferro  D- 
Thereza  Christina,  de  Tubarão  á  Araranguá. 

Esse  acontecimento  vae  contribuir  certamente  para 
elevar  a  producção,  pois  o  trabalho  naquelle  importante 
município  não  ©fferecia  compensações  remuneradoras  jus- 
tamente pelos  embaraços  de  transporte. 

Somente  o  inicio  das  obras  da  estrada  de  ferro  está 
contribuindo  para  a  valorisação  das  propriedades. 

A  exploração  do  carvão  vae  concorrer  poderosamen- 
te pára  o  impulso.de  nossa  situação  económica,  desper- 
tando o  emprego  de  avultados  capitães,  trazendo-nos  ini. 
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ciativas  novas  e  concorrendo  eíficazmente  para  o  nosso 
progresso. 

Com  a  annexação  da  parte  do  território  Contestado 
que  nos  aibe,  passaremos  a  ser  um  dos  grandes  produ- 
ctores  de  herva-matte. 

Temos,  emíim,  diante  de  nós  as  melhores  probabili- 
dades de  um  surto  económico  que  rios  vae  collocar,  den- 
tro em  breve,  em  magnifica  situação  diante  dos  demais 
Estados  da  Republica. 

O  valor  official  da  nossa  exportação  durante  o  anno 
findo  subioa  15.180:9915497  contra  14.389:883$896  em 
1915. 

—  A  exportação  para  os  Estados  da  Republica  foi  de 
12.909:5805647  contra  12.&14:165$431  em  1915,  o  que 
quer  dizer  que  o  augmento  foi  insignificante. 

.  Para  o  exterior,  porem,  foi  maior  a  differença.  Em 
19t6tivemos  2.271:4103850  contra  1.575:718S645  eml915. 

Sujeitos  ao  imposto  de  exportação  sahiram  produ- 
ctos  no  valor  de  13.01 7:652$007  sendo  10.74õ:9S9$357 
para  o  interior  e  2.270:662$650  para  o  exterior. 

Esse  é  o  valor  constante  das  pautas  officiaes,  muito 
inferior  ao  valor  propriamente  commercial,  de  onde  é  bem 
de  vêr  que  a  realidade  da  nossa  exportação  é  muito  mais 
avultada  em  valor  numerário.  Demais  as  condições  de 
nossas  extensas  linhas  fronteiriças  e  as  difficuldades  oriun- 
das da  questão  de  limites  facilitam  o  contrabando,  causan- 
do graves  prejuízos  á  fazenda  estadual. 

Esses  inconvenientes  vão  sendo  pouco  a  pouco  remo- 
vidos com  a  creação  de  novos  postos  fiscaes  e  desapparc- 
cerão  em  breve  quando  fizermos  effectiva  a  nossa  juris- 
dicção  na  zona  comprehendida  dentro  dos  limites  da  lei 
que  votastes  na  conformidade  do  accôrdo  de  20  de  Ou. 
lubro  do  anno  passado. 
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O  valor  oíficial  de  nossa  exportação  para  o  interior 
é  assim  dividido  pelos  diversos  Estados  da  Republica: 


Rio  Orande  do  Sul 

2.327:0055861 

Paraná 

2.004:541 $560 

São  Paulo 

1. 884:5125089 

Rio  de  Janeiro 

5.65ft057$257 

Espirito  Santo 

4:1625780 

Minas 

16:065$000 

Bahia 

316:489$300 

Pernambuco 

359:7025940 

Alagoas 

69:1295760 

Ceará 

45:873$640 

iv  lai  at  li  lais 

62:5498130 

Parahyba 

15:9095420 

Sergipe 

16:417|500 

Rio  Orande  do  Norte 

7:214$900 

Pará 

62:240$820 

Amazonas 

17:891$540 

Matto  Grosso 

34:4775450 

Para  o  exterior  foi  o  seguinte: 

Uruguay 

753:5205220 

Chile 

5253095400 

Argentina 

890:5265670 

Estados  Unidos 

46:5675200 

França 

7:8105500 

Inglaterra 

41:1265360 

Grécia 

7:2005000 

A  herva  matte  que  em  1915  tivera  em  seu  favor 
um  regimen  especial  de  tributação,  concorreu  nesse  anno 
com  67K)76$500,  producto  das  taxas  de  exportação  sobre 
34.2764.402  kilos. 
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Em  1916,  após  o  convénio  com  o  Paraná,  elevando 
a  taxa  sobre  a  herva  não  beneficiada,  no  intuito  de  pro- 
teger a  industria  nacional,  os  direitos  cobrados  e!evaram-se 
a  182:204$6CÔ  correspondentes  á  exportação  de 
4.977.963  kilos. 

Pelo  porto  de  Florianópolis  foi  feita  exportação  no 
valor  de  2.437:9965912;  pelo  de  Itajahy  de  4.673:733$995; 
pelo  de  Laguna  de  2.972.-903S702;  pelo  de  São  Fran- 
cisco de  3.574:0125461;  pelo  Paraty  de  33:009$  139;  por 
Canoinhas  de  5:184$370;  por  São  Joaquim  de  36:978$60O; 
por  Tijucas  de  246:8425040;  por  Lages  de  224:641$610; 
por  Campos  Novos  de  193.O46S120;  por  Joinville  de 
698:5335331;  por  São  Bento  de  69:41 8$7 17. 

O  imposto  de  exportação  rendeu  ao  Thesouro  a  im- 
portância de  964:3545496,  tendo  sido  o  calculo  orçamen- 
tário de  670:0005000,  havendo,  portanto,  um  excesso  de 
294:3545496. 

Não  se  pode  negar  que  esse  imposto  seja  um  entrave 
á  livre  expansão  do  movimento  commercial,  sendo  hoje 
generalisada  a  tendência  para  a  sua  suppressão. 

Em  um  Estado  de  recursos  limitados,  como  S.  Ca- 
tharina,  onde  são  muito  escassas  as  fontes  de  receita  e 
muito  onerosos  os  encargos  que  mais  avultam  todos  os 
dias,  a  suppressão  ou  reducção  sequer  desse  imposto, 
agora,  produziria  um  desequilíbrio  orçamentário  de  gra- 
ves consequências.  O  imposto  sobre  o  capital  foi  institui- 
tio  com  o  fim  de  preparar  o  terreno  para  a  diminuição 
das  taxas  do  imposto  de  exportação,  até  reduzil-as  a  sim- 
ples taxas  de  expediente. 

Apezar  de  todo  o  rigor  da  lei,  de  todas  as  medidas 
oppostas  á  má  vontade  dos  proprietários  pelos  agentes 
do  fisco,  o  resultado  desse  imposto  tem  sido  pouco  apre. 
ciavel,  concorrendo  para  a  sua  diminuição  o  regimen  das 
isenções  estabelecidas  para  a  sua  cobrança,  isenções  que 
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devem  desapparecer  porque  dão  margem  a  abusos  que  il- 
ludem  a  execução  desse  imposto  què,  eminentemente  re- 
publicano, deve  caber  a  todos. 

Ninguém  ou  quasi  ninguém  dá  ao  fisco  ao  menos  o 
valor  approximado  de  sua  fortuna,  de  modo  que,  quem  se 
der  ao  capricho  de  estudar  os  lançamentos  officiaes,  che- 
gará forçosamente  á  conclusão  de  que  em  Santa  Catharina 
poucos  são  os  indivíduos  abastados. 

Entretanto,  se  o  imposto  sobre  o  apitai  fosse  devida, 
mente  executado,  a  situação  geral  do  Estado  seria  muito 
diversa,  e  o  desenvolvimento  do  seu  cominercio  alcançaria 
na  destribuição  das  vantagens  a  todas  as  ciasses,  creando 
uma  vida  económica  cujos  resultados  seriam  colhidos  prin- 
cipalmente pelos  proprietários. 

Em  todo  o  caso  a  renda  do  imposto  sobre  o  capital 
vae  se  tornando  mais  avultada. 

Orçada  pela  lei  n°  1.084  de  4  de  Outubro  do  anno 
passado  em  377:363^200,  rendeu  459:319$990,  dando  um 
excesso  de  81:95õ$790. 

E'  de  esperar  que  uma  melhor  fiscalisação  e  uma  me- 
lhor comprehensão'dos  deveres  é  vantagens  que  advirão 
desse  imposto  para  a  collectividade,  pérmittam-nos,  dentro 
de  alguns  annos,-  desembaraçar  a  nossa  vida  económica 
dõ  pezado  ónus  das  taxas  de  exportação. 

O  desenvolvimento  das  nossas  forças  económicas  de- 
pende principalmente  do  problema  da  viação  publica. 

Estou  executando  o  plano  geral  da  viação  do  Estado 
constante  da  mensagem  que  vos  apresentei  o  anno  passado, 
o  qual  obedece  ao  intuito  de  atravessar  as  zonas  producloras, 
ligando-as  aos  pontos  consumidores  e  aos  portos  de  escoa- 
mento. 

Do  capitulo  sobre  obras  publicas  consta  tudo  que  se 
ha  feito  e  se  está  fazendo  nesse  sentido. 
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Alem  das  estradas  aquém  da  serra,  estão  concluídos 
os  estudos  da  estrada  de  Lages  a  Curitybanos,  cuja  con- 
sfrucção  já  está  iniciada  e  proseguem  os  estudos  para  a 
estrada  que  deve  ligar  Lages  ao  extremo  da  fronteira  ar- 
gentina, passando  por  Cerrito,  Campos  Novos,  Herval  e 
Xanxerê. 

A  primeira  dessas  estradas  parte  de  Lages  por  Curi- 
tybanos,  destinando-se  a  uma  das  estações  da  S.  Paulo-Rio 
Grande. 

A  luta  de  fanáticos  desorganisou  o  trabalho  não  só 
na  região  serrana,  como  também  paralysou  o  serviço  de 
colonisação  que  a  São  Paulo-Rio  Grande  tão  auspiciosa, 
mente  iniciara  em  rio  das  Antas  e  outros  pontos. 

Esse  serviço  está  sendo  feito  novamente. 

Não  nos  devemos  receiar  do  nosso  futuro  económico. 

Temos  diante  de  nós  as  melhores  perspectivas,  tudo 
dependendo  da  acção  intelligente  dos  governos,  impulsio- 
nando o  trabalho  e  protegendo  todas  as  iniciativas  de 
aproveitamento  das  extraordinárias  riquezas  naturaes  que 
possuímos. 


J.ooO:400Ç822  importância  que  representa  somente  a  ren- 
da ordinária,  do  Estado,  isto  é,  o  producto  da  arrecadação 
de  impostos  e  taxas.  Neila  não  figuram  as  rendas  de  ca. 
racter  eventual  e  extraordinário  e  o  movimento  de  fun. 
dos,  no  valor  de  187:808$  185;  o  producto  de  apólices  de 
5%,  emittidas  em  virtude  de  diversas  leis,  na  importân- 
cia de  140:700$000,  e  a  importância  saccada  por  conta  de 
empréstimos  contrahidos  com  o  Banco  do  Brazil,  para  o 
proseguimento  das  obras  de  esgotos  da  Capital,  no  valer 
de  372:039$850. 

Accrescentando  estas  tres  ultimas  parcellas  ao  produ- 
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cto  da  renda  ordinária,  a  total  da  receita  do  Estado  é  re- 
presentado pela  quantia  de  4.369:9485857. 

Considerada  apenas  a  renda  ordinária,  e  comparada 
com  a  receita  orçamentaria  do  mesmo  exercício  que  foi 
de  2.777:1635200,  e  com  a  renda  arrecadada  no  exercício 
de  1915,  que  foi  de  2.949:1 48$028,  vê-se  que  a  arrecada- 
ção de  1916  excedeu  em  883:2375622  á  respectiva  previ- 
são orçamentaria  e  em  71 1:252$794  á  arrecadação  do  exer- 
cício de  1915,  isto  é: 

Arrecadada  em  1916  3.660:4005822 

Orçada  para  1916  2.777:1 63S200 

Excesso  883:2375622 

Arrecadada  em  1916  3.660:400$822 

Idem  em  1915  2.949: 148S028 

Excesso  711:2525794 

Com  excepção  do  imposto  chamado  de  transito,  da 
rubrica  «Indemnisaçâo,  restituições,  etc»,  do  beneficio 
das  loterias,  do  auxilio  da  Superintendência  de  Florianó- 
polis para  a  illuminação  da  Capital  e  da  taxa  de  esgotos 
e  venda  de  material  para  as  respectivas  installações,  todas 
as  demais  rubricas  da  receita  de  1916  foram  alem  da 
expectativa  orçamentaria.  Por  outro  lado,  exceptuados  o 
imposto  sobre  animaes,  aliás  ja  abolido,  o  beneficio  das 
loterias  e  a  taxa  de  caes,  todas  as  fontes  de  receita  apre- 
sentam differença  para  mais,  em  relação  ao  anuo  de  1915. 

A  exportação  produziu  294:3545496  mais  do  que  o 
orçado  e  138.049S844  mais  do  que  em  1915:  o  imposto 
de  capital  rendeu  81:9565790  mais  do  que  o  orçado  e 
143:762$147  mais  do  que  em  1915;  a  cobrança  da  divi- 
da activa  apresenta  resultado  superior  em  92:6565237 
ao  orçado  e  em  76.6665615  ao  arrecadado  em  1915;  as- 
sim por  deante  todas  as  demais  taxas  e  impostos. 

Para  esse  accrescimo  das  rendas  publicas,  contribui- 
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ram  diversas  causas,  das  quaes  foram  principaes  o  au- 
gmenlo  do  valor  official  dos  diversos  géneros  de  expor, 
taçãoeomaior  cuidado  na  arrecadação  das  differentes 
contribuições;  augmento  de  imposto  houve  somente  no 
de  capital  representado  em  terras  que  foi  equiparado  ao 
de  capital  commercial. 

Accrescentando-se  á  receita  ordinária,  na  importân- 
cia de  3.6õO:400$822,  o  movimento  de  fundos  e  as  rendas 
de  caracter  eventual,  verificaremos  que  a  receita  subio  a 
3.&48:209$007,  assim : 


Receita  ordinária 

Producto  do  empréstimo  contrain- 
do em  apólices  ao  portador 
de  6  0/o,  para  liquidação  do 
exercício  de  1914 

Juros  provenientes  de  dinheiros  de- 
positados no  Banco  do  Com- 
mercio 

Recebido  do  governo  federal  para 
indemnisação  de  despezas 
com  o  desembarque  e  collo- 
cação  de  immigrantes 

Removido  da  caixa  de  alienados 
para  a  geral  por  ter  sido  sup- 
primida  aquelia 

Removido  da  Caixa  Geral  de  1915 
para  a  de  1916 

Saldo  do  exercício  anterior 

Total 


3.66O:4O0$822 

98:325$000 
1:4õ2$oOO 

196S000 

2.-450S798 

20:396$S00 
64.-977S587 
3.84&209S007 


Os  dois  quadros  que  seguem  demonstram 
reza  o  que  deixamos  dito. 


com  cla- 
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Quadro  comparativo  da  receita  arrecadada  no  exercício  de  1915  com  a  aparada  no  de  1916 


títulos  da  receita 


Imposto  de  exportação  e  addicional  de  30% 
Imposto  de  expediente 
Imposto  de  viação  férrea 

KWhr  CSpe-dal  t,C  2%  e  laxas  dc  accordo  com  «  InlHílIa  n.  4 
imposto  sobre  anmiaes 

Imposto  de  patente 

Imposto  de  industrias  c  profissões 

Imposto  sobre  capital 

TaX:,5^Usob^1éil^  S°bre  arrcmati,,;r,es  iniciarias,  2%  sobre  contractos 

Imposto  sobre  carroçòes 

Imposto  de  transito 

Divida  colonial  e  venda  de  terras 

Emolumentos  sobre  títulos  do  terrenos 

Taxa  de  metragem 

Cobrança  da  divida  activa 

Taxas  dc  heranças  e  legados 

laxas  sobre  aproveitamento  de  forças  hydraulicas 

Indemnisações,  dons  gratuitos,  cveiiluaes,  etc 

Multas  diversas 

Porcentagem  cobrada  coliforme  alei  .'{Jl  de  I80J! 

Beneficio  das  loterias 

Renda  do  matadouro 

Renda  do  Thealro  Alvaro  de  Carvalho 

l  axas  de  caes  conforme  as  leis  454,  7JI5  de  lOOOe  1907 

taxas  de  exgotos  e  materiaes  fornecidos  para  installacões 

!m!3o  trs£lSS  d°  |,mprÍCtladCS  e 

Pr°Úc$â°  a,'re,,da,,,c,lt,,  dos  tio  abastecimento  de  a^ua  e  luz  da 

Total  

Diíferença  a  favor  de  1016 


Arrecadada  em 

1915  1916 


826:3045652 


251:5365679 
14:8068150 
102:5935141 
426:091$  15)4 
;U  5:5575843 


I.!$:  159*1.35 

1:6918460 
4:$:O2i$5O0 
7.5:7748  lí»0! 

.,i:572S625j 
21:79355171 
50:9805022' 
74:H2IS7f):i; 

1:4008000 
18:0148o7o| 
22:()ril.s5<>4: 

0:.'i80.s28O 
42:0008000 
4:80(i^l)00| 

I.OOOSOOO 
41:05.58271 
7:37.;I,S267 
271: 16081 2M 
1 4;J:290,S397 


964:3545496 
17:49-1  SI  33 
2l:06.3$240 
25«:556S953 
1 1:318.^500 
I0.5.O825.520 
462:9468481 
4.59:3198990 

15.-24GS17G 
2.0.30S000: 
.53:90487.50 
13.5:2905258 
5:.379SS55; 
I±()72S:J()4 
127:11.508237: 
1 16:74!>557'>! 
4:3005000 
IO:7l»;i$408 
;i3:.54|tft357 
7:409848í,( 
35:0005000 
4:8008000 
1 .0.508000 
33:7635371 
67:5555701 
;?27:6475a07 
158:;»iOS«X)0! 


168:0008000  Ió8:0008()oo; 

,,;19:Í4}{$O28;i,»,()f)0;4()()SM22| 
2.949;  |.|H,sOL\S 

71 1:2  525794! 


Oifferença  a  favor  «fl« 

19J5  1916 


138.049S844 
17.-404SI33 
2  f  .O63$240 
7.O20S274 


3:487§650 


7:0008000 


7:291  $900 


1 7:7795550, 


2.-489S379 
3fi:K55$287 
143.-762SI47 

2:087$o41 
338*540 
10:88:JS250 
59:fUGSH9 

I:8O7S230 
20:S7íí$7S7 
76:6665615 
41:9275816 

2:9<K  ».$0(  >0 

1.-77S5732 

l:llí<5206 


SOáiOOO 

60:1825494 
56:1815744 
I.5:09o5.S<»3 


720.0325344 
I7:770S5:")() 

71  \:-JrSl$HM 


Quadro  comparativo  da  receita  arrecadada  no  exercício  de  1916  com 


Imposto  de  exportação  e  addicional  de  30% 
Imposto  de  expediente 
Imposto  de  viação  férrea 

Contribuição  de  2%  e  taxas  arrecadadas  de  conformidade  com  a  labclía  11.  4 

Imposto  sobre  animaes 

Imposto  de  patente 

Imposto  sobre  industrias  e  profissões 

Imposto  sobre  capital 

Taxas:  judiciaria,  1%  sobre  arrematações  judiciarias,  2%  sobre  contractos 

e  5'/,  sobre  leilões 
Imposto  sobre  carroções 
Imposto  de  transito 
Divida  colonial  e  venda  de  terras 
Emolumentos  sobre  títulos  cie  terras 
Taxa  de  metragem 
Cobrança  da  divida  activa 
Taxas  de  heranças  e  legados 
Taxas  sobre  forças  hydraulicas 

MulSs,ÍSveraas|,CSlÍ1Ulçae9'  elC''  inc,usive  ailxilio  ,ícdcrí»l  paia  immigrantes 

Porcentagem,  lei  n.  321,  de  1880 

Benefícios  das  loterias 

Renda  do  matadouro 

Renda  do  Theatro  Alvaro  de  Carvalho 

Taxa  de  Caes 

Auxilio  da  Superintendência  Municipal  para  ilhunlnação 
Taxa  de  esgotos  e  material  para  installações 
Imposto  sobre  transmissão  de  propriedade  e  embarcações 
Imposto  do  sello  estadoal 

Produclo  do  arrendamento  dos  serviços  de  agua  e  luz  da  capital 

Total  '  t 

Differença  a  favor  da  renda  arrecadada 


a  orçada  pela  lei  n.  L084,  de  4  de  Outubro  de  1915 


Orfrii  pelj  lei  IoM|  ArrtciMa  tm  19l« 


Orfifc  s/ 1  arreuMi  imcifctfi  t/ 1  orçrtj 


670:0005000 
10:OOOSOOO 

170:0008000 
8.-O0O.ÇOO0 
95.000S000 
400:001 '$000 
377:3635200 

10:0005000 
2:0005000 
55:0005000 

85:0005000 
5:OO050O0j 
30;000$000 
35;OO0$OOO 
6O:0O0.Ço00 
lí.OOOSOOO 
20:0005000 
3O.000S000! 

5:0005000 
42:0005000 
4:8005000 
1:0005000 
32:0005000 
10:0005000 
80:0005000 
245:O00$000 
125:000$000 
168:00q5Q00i_ 
2J77: 1035200  3 


964:354S496 
17:494SI33 
21:063$240 
258:5565953 
ll:318S50O 
105.082S520 
402:9465481 
459:3195990 


15:2405176 
2.0305o00 
53:0045750 

135:2005258 
5:370S855 
42:672S301 

1 27:Ò50$237 

110:7105570 
4:3005000 
10:7035408 
33:5445557 
7:4005480 

35:0005000 
4:80o$000 
1:0505000 

33:7035371 

67:5555761 
327:6475867 
158:3805900 
168^)005000 
"Õ6Ò:40ÓW2"2 
777:1635200 


883:2375622 


1.005S25O 


206.S592 


7:000*000 


10:000$000 
12:4445239 


30:7465081 


294:354^496 
7:4945133 
21.-063S240 
88.-556S953 
3.3ISS5O0 
10.O82S520 
62.^4ÓS4S: 
81:9565790 

5:246S17<] 
305000 

50:2í»0$25S 
379S855 
12.Ò72Ç304 
02:056*237 
5(»:749i?5y9 
2:300$0O<# 

3:5445557 
2:4í'9$4Sô 


50SO00 
1:7635371 


82.047S867 
33:380Sí»C0 


913:9835703 
30:7465081 
883:237$ô2i 


A  despeza  em  1Q1Ó  subiu  a  3.400:40^95  ou  seiam 
mais  683  245S395  do  que  a  fixada  pda  lei  orçamentaria 
que  foi  de  2.777: 163S20O.  liste  excesso  foi  dispendido 
em  virtude  de  créditos  especiaes  e  supplementares  e  de 
autonsações  contidas  em  diversas  leis  ordinárias  No  to- 
tal da  despeza,  acima  mencionado,  não  estão  comprehen- 
didas  a  apphcaçâo  do  producto  da  emisão  de  apólices  no- 
minativas de  5  %e  a  do  empréstimo  contraindo  para  as 
obras  de  esgotos  da  Capitai.  Não  abrange  também  o  mo- 
vimento de  fundos.  Com  esse  movimento  de  fundos  a 
despeza  eleva-se  a  3.801:7325743,  assim  discriminada' 


Despeza  ordinária 

Importância  removida  da  Caixa  geral  de 
1916  para  a  de  1917 

Removido  da  Caixa  especial  para  a  de 
depósitos,  saldo  da  taxa  de  caes  de 
exercícios  anteriores 

Pago  ao  Banco  do  Commercio  por  sal- 
do de  diversos  empréstimos 

Removido  da  caixa  geral  de  1916  para  a 
de  1917,  saldo  do  producto  de  em- 
préstimo contraindo  para  a  liquidação 
do  exercício  de  1914 

Removido  da  Caixa  especial  de  1916  pa- 
ra a  de  1917 

Removido  da  Caixa  geral  de  1916  para  a 
do  empréstimo  com  o  Banco  do  Brazil 

Removido  da  Caixa  geral  de  1916  para  a 
de  depósitos,  para  pagamento  de  quo- 
tas aos  empregados  do  Thesouro 

Total 


3.460:4085595 
4S.O0OS000 

18:0785466 
41:6195200 

674S663 
174:7955207 
4:0005000 

54.-156S612 
3.801.-732S743 


Comparando  essa  despeza  com  a  receita  de  .  . 
3.848:2095007,  verifica-se  um  saldo  de  46:4765264. 


Si, 
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Zerl'Tm°S  Cm  COntaque  no  cimento  de  fundos 

£2  %™JTtZ represenlam  quanllas  - 

que  o  saldo  vSESr  f  Pam  °  COrre,,te'  veremos 
fundos  as  sewinte  nfrS?    nStam  d°  "^^to  de 

^a\T^ 

1916paraa  de  ,9  7       rV'íS  da  ^  GeraI  de 
«mo  contrahido  ^TZ^^*  e*P- 
quaes  sommam  223  4S70  !,      f™™  de  1914' 
rificado  de  46-476S264         '  qUejUntosao  «Mo  já  ve- 
da receita  sohrf.T  '  *  am  °  excesso  Activo  e  real 
ece,ta  sobre  a  despeza  a  269.-946S134 

coso^uTSS  ,0Í'  ^  ftKto  **rvicospub,i 

Acções  de  pred^  esCArT  C<""  05  c<™ertos  e  cons- 
•Obras  PublLTco^^Jmm>  Pe>a  verba 
«6:7025566,  sendo  Hl  w^t  d«™-* 
interna,  266.O64S000  com  amo  li  ^  "  ^  dadivi<" 
externa  eO0:468$9I8  5°Wd0T  h  ^  '  T  *  divida 
a  Força  Publica  4MUUU  \  "e  """"'"i c™ 

353.-633S342-  mm  í  ti       '     m  obras  Pul*as  . 

«»-wSS02SSSS*  *«*>  e' 

No  corrente  exercido  de  1017  ™  <• 
cond,ções  a  situação  das  finanças  dl  Z  T  ™  meSmas 
semestre  deste  anno,  a  recdl T^?  ^  No  Prlme»° 
o"  seja  mais  186:3^^  ^°  '  ^5937, 
anno  passado.  que  cm        período  do 

^IT^ZZT*  3  ***  WÍC-  «ha- 
'-,0  o  movimen^  t~  f  f  *>  c  o 

amestre  deste  anno. 


I 


Quadro  comparativo  da  despesa  autorbada  com  a  reallaada  no  exercido  de  1916 


TÍTULOS 

Fixada  nula  U<i 
IUW.de  4  de 
Outubro  dc  1915 

AulorUadu  par* 
crediíos  hu|i|>lc- 
menttiren  c  es- 
pecial!* 

Autorizada  pelo 
art,  S',j)a'du  lei 
lUU,d«4do  Ou- 
tubro de  I'J15 

Autorizado  pela 
lii  n.  lUih,  do  IS 
ilo  Outuliru  du 
l'JU  e  di-c, 
Wi3.de  t'Jl6 

TOTAL 

HealUnda  du- 
rante o  exercício 

Autorizada  «a. 
bre  a  realmada 

Realizada 
sobre  a  nulo. 
rizada 

Cali»  Geral 

Subsidio  e  representação 
Gabinete  do  Governador 
Palacio  do  Governo 
Congresso  Representativo 
Secretaria  do  Congresso 
Secretaria  Geral 
Thesouro  do  Estado 
Magistratura 
Chefatura  de  Policia 
Cadeias 

Regimento  de  Segurança 

Instrucção  Publica 

Bibliotheca  Publica 

Hospedaria  de  immigrantes 

Hygiene  Publica 

Pessoal  inactivo 

Correspondência 

Despczas  judiciarias 

Obras  publicas 

Obras  de  caes 

Eventuaes 

Illuminação  publica 

Subvenções  a  casas  de  caridade 

Alienados 

Caixa  especial 

Juros  e  amortisação  da  divida: 

Interna 

Externa 

Differença  de  cambio 

Despezas  com  os  serviços  de  esgotos 

Créditos  especiae» 

Por  conta  dos  créditos  especiaes  abertos  pelos 
decretos  ns.  910,  919, 922,  936,  943,  952  e 
961,  de  24  de  Janeiro,  29  de  Fevereiro,  3 
de  Março,  5  de  Maio,  10  de  Junno,  1 1  ue 
Julho  e  27  de  Setembro,  todos  de  1916 

30:000$000 
8:280$000 
10:1605000 
41:0225000 
21:16OS0O0 

1 1 1 :796$000 
-267:7285000 

260:1108000 
35:3408000 
64:1208000 

360:9538600 

518:2068000 
5:3408000 
6:6808000 
13:8108000 
89:7578000 
22:0008000 
24:0008000 

107:4368600 
32:0008000 

500:0008000 
31:0008000 
59:2008000 
20:000$000 

220:OOOSOOO 
266:0648000 
101:0008000 

4:8858940 
16:6868000 

40080O0 
15:4548265 
43:9978638 

8408000 

16:5165313 
53:0138945 
31:3958064 
3698920 

113185875 
1:4898965 
33958158 

150:0008000 

186:50ô$948 
4405000 

2:3355100 
152:1858000 

96:1968742 

58:7278442 

30:000$000 
8:280§000 
15:0458940 
57:7085000 
21:560§000 
127:2508265 
311:7258638 
260:9505000 
35:3405000 
80:6368313' 
413:9678545 
549:6015064 
5:7095920 
6:6805000 
25:12S$375 
91:2465965 
25:395§158 
24:0005000 
353:6335342 
32:000$000 
236:5068948 
31:4408000 
59:20OS0O0 
22:335§100 

220:0005000 
266:0648000 
lOl:O00S0O0 
58:727§442 

152:1858000 

30:000$000 
7:276$757 
14:8508053 
57:617§000 
19:773^000 
126:3125649 
302:862§H81 
259:4838402 
32:113^469 
78<)99§189 
413:914841.4 
531:3878087 
5:709S920 
1:6125000 
25:0518760 
91:6S68965 
25:3958158 
18:0005000 
353:6335342 
33:7655018 
237:4265011 
31:4405000 
59:2005000 
22:3355100 

141:169^648 
266:0645000 
90.-46S591S 
58:7275442 

130:048577C 

l:0O3$243 
1958887 
918000 
1:7878000 
9373616 
8:8638457 
1:466$598 
3:2268531 
1:6375124 
538131 
18:2138977 

5:0688000 
778115 

6:0008000 

78:8308352 
10:5318082 

22:1368234 

440SO0O 

1:7658018 
9198063 

2.777:1638200 

691:2308131 

90:1908742 

.  %  58:7278442 

3.623:3175515 
3.466:323525? 

3.466:3238259 

» 

160:1185347 
3:1245081 

3:1248081 

156:9^45266 

156:91)48266 

Quadro  comparativo  da  despeza  realisada  nos  exercidos  de  1915  e  1916. 


TÍTULOS  DA  DESPESA 


Realisada  em 
1915 


Realisada  em 
1916 


Mais  em  1915 


Mais  em  1916 


Subsidio  e  representação 
Gabinete  do  Governador 
Palacio  do  Governo 
Congresso  Representativo 
Secretaria  do  Congresso 
Secretaria  Geral  do  Estado 
Thesouro  do  Estado 
Magistratura 
Chefatura  de  Policia 
Cadeias 

Regimento  de  Segurança 
Instrucção  Publica 
Bibliotheca  Publica. 
Hygiene  Publica 
Pessoal  Inactivo 
Correspondência 
Despezas  Judiciarias 
Obras  Publicas 
Eventuaes 

Illuminação  Publica 
Juros  e  amortisação  das  dividas  interna  e  ex- 
terna 

Applicação  da  receita  especial  creada  pela 
Lei  553,  de  1903,  e  de  passagem  no  rio  Ca- 
noas, inclusive  a  porcentagem  aos  exactores 

Idem  da  receita  especial  creada  pela  Lei  454,  de 
1900,  inclusive  a  porcentagem  aos  exactores 

Despezas  com  as  obras  de  esgotos 

Custeio  do  Hospital  da  Capital 

Idem  dos  Hospitaes  de  Itajahy,  Blumenau,  S 
Francisco,  Tubarão,  Lages,  Laguna  ejoinville 

Idem  do  Hospital  de  Tijucas 

Subvenção  ao  Hospital  de  Azambuja 

Idem  ao  Asylo  de  Orphãos  S.Vicente  de  Pau- 
lo, a  cargo  da  Irmandade  do  Espirito  Santo 

Idem  ao  Asylo  de  Mendicidade  Irmão  Joaquim, 
a  cargo  da  A.  Irmão  Joaquim 

Porcentagem  aos  íiscaes  de  exportação 

Por  conta  dos  créditos  abertos  por  diversos 
Decretos 

Alienados 

Hospedaria  de  Immigrantes 


28:868$811 
8:247$298 
33:7325972 
35:7998000 
21:1605000 
114:213$831 
255:977$791 
254:0365176 
31:7345643 
60:1275235 
372:1105000 
518:7835582 
4:3605700 
16:8285974 
90:2875238 
24:4235940 
19:5505000 
192:0345227 
187:4105474 
31:6165333 

496:5695397 


3.107:7265631 


30:0005000 
7:276$757 
14:8505053 
57:6175000 
19:7735000 
126:3125649 
302:8625181 
259:4835402 
32:1135469 
78:9995189 
413:9145414 
531:3875087 
5:7095920 
25:0515760 
91:6865965 
25:395515* 
18:0005000 
353:6335342 
237:4265011 
31:4405000 

497:7025566 


34:1745975 

> 

44:2655855 
> 

12:0005000 

» 

33:7655018 
58:7275442 
12:0005000 

33:0005000 
3:6005000 
3:0005000 

33:0005000 
3:6005000 
4:0005000 

3:000$000 

3:6005000 

2:0005000 
6:1185419 

3:0005000 

168:6945760 

130:0485776 

22:3355100 
1:6125000 


3.466:3235259 


970554 l 
18:8828919 
> 

1:387$000 


» 

» 

» 

» 
» 
> 

» 


1:5505000 
> 
» 

1768333 


34:174$975 
> 

10:5008837 
> 
» 


1:I31$189 


21:8185000 
> 

12:098$818 
46:8845390 
5:4478226 
3788826 
18:871  $954 
41:804$414 
12:6038505 
1 3498220 
8:2228786 
1:3998727 
971$218 

161:599S115 
50:01 58537 


1:1338169 


6:1185419 
38:6458984 
> 


58:727$442 
» 


1:0005000 
6005000 
1:0005000 


22:3358100 
1:6128000 


12:4078008!  471:0035636 


* 

Quadro  comparativo  da  renda  arrecadada  no  Io  semestre  do  exercício  de  1017  com  a  aparada 

Igual  semestre  do  exercício  de  1916. 


TÍTULOS  DA  RECEITA 


Arrecadada  em 

1917  1Q16 


Differonea 

1917 


favor  de 

1016 


Imposto  de  exportação  e  addicional  de30°/( 

Imposto  de  expediente 

Contribuição  especial  de  2°/0  e  taxas  arre 

cadadas  de  conformidade  com  a  tabeliã 

n°  4 

Imposto  sobre  animaes 

Imposto  de  patente 

Imposto  sobre  industrias  e  profissões 

Imposto  sobre  capital 

Taxas:  judiciaria,  l°/0  sobre  arrematações 
judiciarias,  2°/0  sobre  contractos  e  5°/0 
sobre  leilões 

Imposto  sobre  carroções 

Imposto  de  transito 

Divida  colonial  e  venda  de  terras 

Emolumentos  sobre  títulos  de  terras 

Taxa  de  metragem 

Cobrança  da  divida  activa 

Taxa  de  heranças  e  legados 

Taxa  sobre  o  aproveitamento  das  forças  liy 
draulicas 

Indemnisações,  restituições,  dons  gratuitos  e 
evenluaes,  inclusive  contribuições  para  es- 
colas complementares 

Multas  diversas 

Porcentagem  cobrada  conforme  a  lei  n!  321 

de  1898 
Beneficio  das  Ioterias 
Renda  do  Matadouro 
Renda  do  Theatro  Alvaro  de  Carvalho 
Taxa  de  caes  conforme  as  leis  ns.  454  e  735 

de  1900  e  1907 
Imposto  de  Viação  Férrea 
Taxa  de  esgotos  e  material  fornecido  para 

installações 

Imposto  sobre  transmissão  de  propriedade 

immovel  e  de  embarcações 
Imposto  do  sello  estadoal 
Producto  do  arrendamento  dos  serviços  de 

abastecimento  de  agua  e  illuminação  da 

Capital 

Total  

*Differença  a  favor  de  1917 


532:147$479 
7:718$414 


126:6728025 

57:2065772' 
236:2505452 

351:7915500 


5:862$588 
1:8505000 
33:6565900 
71:6035396 
3:5175285 
24:7185679 
28:2295105 
22:1425378 

2:1505000 


72:7235513 
9:5755213 

4:0365513 


18:1975620 
17:2365260 

89:3035097 

198:0415057 
82:6315601 


84:0005000 


2.081:2615937 
1.894:8635552 


186:3985385 


471:7935753 
7:1295673 


132:8225031 
7:9695500 
53:1385895 
227:9905494 
339:2505450 


7:0355590 
2:0308000 
30:4145900 
58:6315618 
2:2455065 
16:5285116 
74:6465743 
83:2415281 

4008000 


7:869598.-> 
13:3545496 

3:6415141 
6665213 

1:2005000 
500S000 

16:0015441 


19:235532^ 

157:1155722 
76:0115118 


84:0005000 


1.81)4:8638552 


60:3535726 
5885741 


4:0675877 
8:2595958 
12:5415050 


3:2425000 
12:9715778 
1:2725220 
8:1905503 


1:7505000 
64:8535528 
3958372 


2:1968179 
17:2368260 

70:0678770 

40:9258335 
6:6208483 


315:5328840 
129:1348455 


186:3985385 


6:1508006 
7:9698500 


1:1738002 
180SO00 


46:4178548 
61:0985903 


3:7798283 


6665213 
1:2008000 
5005000 


129:1345455 


DIVIDA  PASSIVA 

DIVIDA  EXTERNA 

Ao  encerrar-se  o  exercício  de  1916,  a  divida  exter- 
na do  Estado  achava-se  reduzida  a  £  203.167-1-1 1,  sen- 
do 120.698.94  do  empréstimo  contrahido  com  a  casa 
Emilio  Erlanger  &  Cia.,  hoje  Erlangers,  de  Londres,  e 
82.468-12-7  do  empréstimo  contraindo  por  intermédio 
da  casa  Dunn,  Fischer  &  Cia.,  da  mesma  praça. 

Em  moeda  nacional,  ao  cambio  de  15,  o  primeiro 
desses  empréstimos  e  ao  de  1 6  o  segundo,  representam, 
respectivamente  1.931:1755662  e  1.237:029$434,  ou  seja 
um  total  de  3.168:2055096. 

Continua  o  Estado  a  ser  rigorosamente  pontual  no 
serviço  de  juros  e  amortisação  da  divida  externa. 

Na  data  em  que  apresento  esta  mensagem,  a  divida 
externa  já  está  reduzida  da  prestação  correspondente  ao 
segundo  semestre  do  corrente  anno,  com  a  remessa  de 
£  8.86S- 7-6,  feita  em  Junho  ultimo,  sendo  £  5.288-4-3  a 
Erlangers  e  £  3..5S0-3-3  a  Dunn,  Fischer  &  Cia.  Assim 
pois,  com  a  amortisação  e  juros  de  1917,  ja  satisfeitos, 
a  divida  externa  fica  reduzida  a  £  194.299-18-8,  sendo 
115.410-5-1  á  casa  Erlangers  e  £  7S.SSS-9-4  á  casa  Dunn, 
Fischer  &  Cia. 

Lin  1916,  com  a  remessa  dos  coupons  relativos  áquel- 
leanno,  feita  no  primeiro  semestre  ao  cambio  de  11  1/8 
e  no  segundo  aos  câmbios  de  12  3/16  12  7/16  dispen- 
deu  o  Estado  a  quantia  de  256:5325918,  sendo  .  .  .  . 
^90:4685918  devido  á  differençade  cambio. 

No  exercicio  vigente,  de  1917,  as  remessas  foram 
feitas  átaxa  de  12  1/  32,  a  do  primeiro  semestre,  e  á  taxa 
de  13  1/2  do  segundo;  importando  a  despeza  total  em 
330:814$383,  sendo  64:750S3S3  devido  á  differença 
de  cambio. 
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DIVIDA  INTERNA  CONSOLIDADA 


A  divida  interna  consolidada 
em  apólices  é  de 

assim  discriminada : 

Apólices  inalienáveis  emitidas 
nos  termos  das  leis  n.  268 
de  1897  e  dec.  n.  1907 
de  21  de  Março  de  1917, 
para  património,  dos 
hospitaes  do  Estado  e 
Asylo  de  Orphãos  e 
Desvalidos  de  Joinville 

Apólices  inalienáveis  para  a 
construcção  e  conserva- 
ção do  Seminário  Epis- 
copal 

Apólices  inalienáveis  emitti- 
das  em  virtude  da  lei  n. 
274  de  1897 

Apólices  alienáveis  emittidas 
na  conformidade  das  leis 
n.  507  e  549  de  1901  e 
1902 

Apólices  alienáveis  emi- 
ttidas nas  condições  es- 
tabelecidas nas  lettras  a 
eô  da  lei  n.  679  de  1905 
Apólices  alienáveis  emittidas 
de  conformidade  com  o 
dec.  n.  269,  de  15  de 
Maio  de  1900  e  lei  n. 
441,  de  1899 
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2.789:7005000 

629:6008000 

50:000$000 
200S000 

343:200$000 

16:000$000 

108:800SOOO 


Apólices  alienáveis  de  confor- 
midade com  o  art.  9o  da 
lei  769,  de  23  de  Setem- 
bro de  1907  1.366:3005000 

Apólices  alienáveis  emittidas 
ao  portador,  de  confor- 
midade com  o  dec.  n. 
893  de  10  de  Novembro 
de  1915  275:600$000 


2.789:700$0OO 


No  corrente  exercício  de  1917  foram  resgatadas,  por 
sorteio,  apólices  da  divida  publica  interna,  no  valor  de 
54:800$000,  sendo  14:3O0$O0O  das  apólices  ao  portador 
emittidas  em  virtude  do  dec.  n.  893  de  Novembro  de 
1915  e  lei  1038  de  1915,  e  40:5005000  de  apólices  nomi- 
nativas. 

DIVIDA  FLUCTUANTE 

A  divida  fluctuante,  inclusive  o  empréstimo  contra- 
hido  como  Banco  do  Brasil  é  de  758:2975241 
assim  representada : 

Dividas  dos  exercicios  de  1914  e 

1915,  liquidadas  e  inscriptas  23:2QS$8S7 

Idem  dos  mesmos  exercicios  não 

liquidadas  e  inscriptas  71:5115356 

Importância  liquidada  e  inscripta 
para  ser  paga  nos  termos  da 
lei  n.  1.012,  de  19  de  Outu- 
bro de  1914  15:3365994 

Apólices  sorteadas  e  não  pagas  2:5005000 

Dividas  do  exercicio  de  19 1 6  5:91 4S664 
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Importância  retirada  por  conta  do 
empréstimo  tomado  ao  Banco 
d0  Brasil  639:735$340 

758:297$241 

EM  RESUMO 

No  encerramento  do  exercício  financeiro  de  1916,  a 
divida  do  Estado  era  assim  representada : 

Divida  externa  3.168:2055096 
Divida  interna  2.789:7005000 
Divida  fluctuante  758:297$241 

6.717:202$337 
EMPRÉSTIMO  PARA  AS  OBRAS  DE  ESGOTOS 
Este  empréstimo  foi  elevado  para  500:0005000  em 
Junho  de  1916,  em  virtude  do  novo  contracto  lavrado 
entre  o  Banco  do  Brasil  e  o  coronel  Elyseu  Guilherme  da 
Silva,  procurador  bastante  do  Estado,  no  Rio  de  Janeiro 
sendo  ainda  elevado  em  11  de  Dezembro  do  mesmo  ati- 
no a  750:0005000. 

Para  garantia  desses  novos  empréstimos,  foram  emi- 
ttidas  mais  250  apólices  de  1:0005000  cada  uma,  as  quaes 
assim  como  as  emittidas  anteriormente,  todas  em  nume- 
ro de  1.500  e  no  valor  de  1.500:0005000,  foram  entre- 
gues ao  dito  procurador,  coronel  Elyseu  Guilherme  da 
Silva  para  serem  caucionadas  naquelle  Banco 

Os  juros  desses  empréstimos  são  pagos  com  a  maior 
pontualidade,  tendo  sido  iniciada  também  a  respectiva 
amortisação,com  o  pagamento  de  50:0005000  feito  no 
corrente  mez. 

DIVIDA  ACTIVA 

A  cobrança  da  divida  activa  no  exercício  de  1916 
produziu  127:6565237,  ou  mais  76:6655655  do  que  a 
arrecadada  no  exercício  anterior,  que  foi  de  50:9895622- 
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A  divida  activa  do  Estado,  a  contar  do  exercício  de 
1886  á  191  ô  é  de  602:5975162,  sendo  solvavel.  .  .  . 
422:7195891  e  insolvavel  170:8775271. 

No  relatório  da  Secretaria  Geral  encontrareis  mais         Srs.  Deputados 
amplas  informações  sobre  todos  os  serviços  públicos,  ha- 
bilitando-vos  ao  conhecimento  exacto  de  nossa  situação. 

Estamos  em  um  momento  excepcional  de  nossa  vida 
de  Estado  da  Federação  Brazileira  por  um  conjuncto  de 
circumstancias  que  nos  asseguram  o  inicio  de  uma  éra  de 
construcção  e  de  trabalho. 

A  vossa  reunião  coincide,  felizmente,  com  este  mo- 
mento em  que  só  temos  motivos  para  as  melhores  pers- 
pectivas do  nosso  futuro. 

Do  vosso  patriotismo,  do  conhecimento  exacto  que 
tendes  dos  negócios  públicos,  muito  espera  o  Estado  de 

Santa  Catharina. 

Apresento-vos,  Srs.  Deputados,  os  meus  protestos  da 
mais  alta  estima  e  subida  consideração. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina, em  Florianópolis,  U  de  Agosto  de  1917. 


